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Atualizar cadastro de beneficiário assentado

Avaliação: Sem Avaliação

O que é?

É atualizar os dados pessoais dos beneficiários do Programa Nacional de Reforma Agrária. Isso vale tanto para os
titulares dos lotes quanto para os outros integrantes da unidade familiar assentada.

A atualização das informações pessoais é necessária para acessar alguns serviços da Sala da Cidadania do Incra.

Quem pode utilizar este serviço?

Beneficiários da reforma agrária.

Estar homologado na Relação de Beneficiário (RB).

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Atualizar Cadastro

Atualizar os dados no Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária (Sipra) em uma unidade do Incra
de forma presencial ou via internet na página da Sala da Cidania do Incra nos seguintes casos:

Atualizar nome do beneficiário, nome da mãe, nome do pai, identidade e/ou situação conjugal;

Inserir, excluir ou alterar dados do outro titular;

Inserir, excluir ou alterar dados de integrantes que não são titulares da unidade familiar;

Alterar assentamento e endereço.

Documentação

Documentação em comum para todos os casos

CPF e documento de identificação oficial.
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Canais de prestação

Presencial

Nas Salas da Cidadania das Superintendências Regionais e Unidades Avançadas do Incra;
Nas Salas da Cidadania existentes nas prefeituras e entidades parceiras do Incra.
Consulte os endereços e telefones de contatos das unidades de atendimento por estado.

• Tempo estimado de espera: Até 20 dia(s) útil(eis)

Web

Na página da Sala da Cidadania na opção Programa de Reforma Agrária ou ainda pelo portal do Incra no
menu Serviços .

Tempo de duração da etapa

Entre 1 e 20 dia(s) útil(eis)

Outras Informações

Quanto tempo leva?

Até 20 dia(s) útil(eis)

Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

Superintendências do Incra nos estados.

Outras manifestações (acesso à informação, denúncia, elogio, reclamação, sugestão e solicitação) devem ser
registradas na plataforma Fala.BR .

Legislação

Instrução Normativa Incra nº 99/2019

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

Conforme a Lei nº 13.460/2017 , o usuário deverá receber um atendimento com:

http://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
http://saladacidadania.incra.gov.br/
https://www.gov.br/../../../../incra/pt-br/servicos
https://www.gov.br/../../../../incra/pt-br/servicos
https://falabr.cgu.gov.br/
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-99-de-30-de-dezembro-de-2019-236098411
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13460.htm
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Urbanidade;

Respeito;

Acessibilidade;

Cortesia;

Presunção da boa-fé do usuário;

Igualdade;

Eficiência;

Segurança;

Ética.

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público tem direito ao atendimento presencial, quando necessário, em instalações higiênicas,
seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Com base na Lei nº 10.048/2000 , serão atendidos primeiro:

Pessoas com deficiência;

Idosos (idade igual ou maior que 60 anos);

Grávidas;

Mulheres que ainda estão amamentando;

Pessoas com crianças de colo;

Obesos.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10048.htm
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Atualizar cadastro de imóvel rural

Avaliação: 3.0 Quantidade de votos: 515

O que é?

É atualizar os dados do imóvel rural cadastrado no Sistema Nacional de Cadastro de Imóvel Rural (SNCR) do Incra.
O sistema tem informações de imóveis cadastrados em todo o Brasil.

O cadastro do imóvel rural deve ser atualizado sempre em caso de alterações como mudança de área, de
titularidade, de exploração e de situação jurídica do imóvel.

Quem pode utilizar este serviço?

Quem tem imóveis rurais cadastrados no Sistema Nacional de Cadastro de Imóvel Rural (SNCR) do Incra.

O imóvel rural deve estar cadastrado no Sistema Nacional de Cadastro de Imóvel Rural (SNCR) do Incra.

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Acessar a Declaração para Cadastro Rural - DCR

Acessar a Declaração para Cadastro Rural via internet e atualizar as informações. Entre com sua conta GOV.BR.

Documentação

Documentação em comum para todos os casos

Consulte os documentos que podem ser apresentados para atualização cadastral do imóvel rural.

Canais de prestação

Web

Acesse a Declaração para Cadastro Rural.

Em caso dúvidas, consulte o manual da declaração.

https://sncr.serpro.gov.br/dcr
https://sncr.serpro.gov.br/dcr
https://sncr.serpro.gov.br/dcr/public/downloads/ajuda/manualDCR.pdf
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Presencial

Nas Salas de Cidadania das Superintendências Regionais e Unidades Avançadas do Incra;
Nas Unidades Municipais de Cadastramento e Salas da Cidadania existentes nas prefeituras e entidades
parceiras do Incra.

Consulte os endereços e telefones de contatos das unidades de atendimento por estado.

• Tempo estimado de espera: Até 1 hora(s)

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Outras Informações

Quanto tempo leva?

Atendimento imediato

Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

Coordenação-Geral de Cadastro do Sede do Incra (em Brasília/DF) e Serviço de Cadastro Rural das
Superintendências do Incra nos estados. Consulte os endereços, telefones das unidades do Incra nos estados. Mais
informações pelos telefones (61) 3411-7370, 3411-7380 e 3411-7378.

Acesse mapa com os contatos das Unidades Municipais de Cadastramento.

Outras manifestações (acesso à informação, denúncia, elogio, reclamação, sugestão e solicitação) devem ser
registradas na plataforma Fala.BR .

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

Conforme a Lei nº 13.460/17 , o usuário deverá receber um atendimento com:

Urbanidade;

Respeito;

Acessibilidade;

https://www.google.com/maps/d/viewer?mid=17WP8OHkGT5RGeWustob0vsX-xx9r8vMc&ll=-16.283630498855914%2C-53.7613048&z=4
http://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
https://www.google.com/maps/d/viewer?mid=17WP8OHkGT5RGeWustob0vsX-xx9r8vMc&ll=-16.283630498855914%2C-53.7613048&z=4
http://falabr.cgu.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13460.htm
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Cortesia;

Presunção da boa-fé do usuário;

Igualdade;

Eficiência;

Segurança;

Ética.

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público tem direito ao atendimento presencial, quando necessário, em instalações higiênicas,
seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Com base na Lei nº 10.048/2000 , serão atendidos primeiro:

Pessoas com deficiência;

Idosos (idade igual ou maior que 60 anos);

Grávidas;

Mulheres que ainda estão amamentando;

Pessoas com crianças de colo;

Obesos.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10048.htm
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Buscar requerimento de liberação de cláusula resolutiva de
regularização fundiária

Avaliação: Sem Avaliação

O que é?

Verificar o requerimento de liberação de cláusula resolutiva de título de domínio de regularização fundiária em área
rural federal.

Na busca, o interessado pode verificar o estágio do processo de liberação de cláusula resolutiva de título de domínio
de regularização fundiária e atender eventuais pendências, se for o caso.

Quem pode utilizar este serviço?

Ocupante de área rural federal que recebeu título de domínio e solicitou a liberação de cláusula resolutiva por
meio do Sistema de Gestão Fundiária - Módulo Titulação.

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Consultar o requerimento

Acessar via internet a busca de requerimento de liberação de cláusula resolutiva de título no Sistema de Gestão
Fundiária - Módulo Titulação.

O interessado deve informar o código do processo para realizar a consulta.

Canais de prestação

Web: Consultar

Consultar o requerimento de liberação de cláusula resolutiva de título de domínio de regularização fundiária no
Sistema de Gestão Fundiária - Módulo Titulação.

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

https://sigeftitulacao.incra.gov.br/liberacao/publico/requerimentos
https://sigeftitulacao.incra.gov.br/liberacao/publico/requerimentos
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Outras Informações

Quanto tempo leva?

Atendimento imediato

Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

O Serviço de Regularização Fundiária das Superintendências do Incra nos estados ou a Coordenação-Geral de
Regularização Fundiária do Incra pelo correio coordenacao.fundiaria@incra.gov.br . Consulte os endereços e
telefones das unidades do Incra nos estados .

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

O usuário deverá receber, conforme os princípios expressos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas
seguintes diretrizes:

• Urbanidade;

• Respeito;

• Acessibilidade;

• Cortesia;

• Presunção da boa-fé do usuário;

• Igualdade;

• Eficiência;

• Segurança; e

• Ética

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público, conforme estabelecido pela lei nº13.460/17, tem direito a atendimento presencial,
quando necessário, em instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao
atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Tem direito a atendimento prioritário as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as
gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos, conforme estabelecido pela lei 10.048, de 8
de novembro de 2000.

mailto:coordenacao.fundiaria@incra.gov.br
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Buscar requerimento de regularização fundiária

Avaliação: Sem Avaliação

O que é?

Consultar requerimento de regularização fundiária de posse em área rural federal efetuado via Plataforma de
Governança Territorial ou pelo Sistema de Gestão Fundiária - Módulo Titulação.

Na busca de requerimento, o interessado pode verificar o estágio do pedido de regularização fundiária de área rural
federal.

Quem pode utilizar este serviço?

Ocupante de área rural federal que solicitou a regularização de sua posse por meio da Plataforma de Governança
Territorial ou pelo Sistema de Gestão Fundiária - Módulo Titulação.

Ter apresentado pedido de regularização fundiária na Plataforma de Governança Territorial ou no Sistema de
Gestão Fundiária - Módulo Titulação.

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Consultar requerimento

Acessar via internet a consulta de requerimento de regularização fundiária na Plataforma de Governança
Territorial ou no Sistema de Gestão Fundiária - Módulo Titulação.

Canais de prestação

Web: Consultar

Para pesquisar na Plataforma de Governança Territorial, conecte-se com a conta gov.br e acesse "Minhas
Solicitações" ou "Meus Títulos".

Buscar o requerimento no Sistema de Gestão Fundiária - Módulo Titulação.

Procurar uma unidade de atendimento do Incra nos estados.

http://pro-pgt-incra.estaleiro.serpro.gov.br/pgt/home
http://pro-pgt-incra.estaleiro.serpro.gov.br/pgt/home
https://sigeftitulacao.incra.gov.br/rural/publico/requerimentos
https://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
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Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Outras Informações

Quanto tempo leva?

Atendimento imediato

Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

Consulte a Coordenação-Geral de Regularização Fundiária do Sede do Incra pelo correio
coordenacao.fundiaria@incra.gov.br ou o Serviço de Regularização Fundiária das Superintendências do Incra nos
estados. Consulte os endereços e telefones das unidades do Incra nos estados .

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

O usuário deverá receber, conforme os princípios expressos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas
seguintes diretrizes:

• Urbanidade;

• Respeito;

• Acessibilidade;

• Cortesia;

• Presunção da boa-fé do usuário;

• Igualdade;

• Eficiência;

• Segurança; e

• Ética

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público, conforme estabelecido pela lei nº13.460/17, tem direito a atendimento presencial,
quando necessário, em instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao
atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Tem direito a atendimento prioritário as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as 
gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos, conforme estabelecido pela lei 10.048, de 8

mailto:coordenacao.fundiaria@incra.gov.br
mailto:coordenacao.fundiaria@incra.gov.br
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de novembro de 2000.
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Buscar requerimento de título urbano

Avaliação: Sem Avaliação

O que é?

Consultar o requerimento de titulação de área urbana da União para a Prefeitura via Sistema de Gestão Fundiária -
Módulo Titulação.

O representante legal da Prefeitura no processo pode verificar o estágio do requerimento de titulação de área da
União para o município e consultar eventual pendência, se for o caso.

Este serviço destina-se às Prefeituras com áreas da União ou do Incra situadas no perímetro urbano não
regularizadas para o município.

Quem pode utilizar este serviço?

Representante legal da Prefeitura indicado na solicitação de regularização de área da União para a Prefeitura no
Sistema de Gestão Fundiária - Módulo Titulação.

A área urbana objeto de regularização fundiária deve estar cadastrada em nome da União ou do Incra para
doação por meio de título de domínio.

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Consultar o requerimento

Acessar via internet a pesquisa de requerimento urbano de regularização de área da União para a Prefeitura no
Sistema de Gestão Fundiária - Módulo Titulação.

O representante legal da Prefeitura deve informar o código do processo para realizar a consulta.

Canais de prestação

Web: Consultar

Buscar o requerimento de regularização de área da União ou do Incra para a Prefeitura no Sistema de Gestão
Fundiária - Módulo Titulação.

https://sigeftitulacao.incra.gov.br/urbano/publico/requerimentos
https://sigeftitulacao.incra.gov.br/urbano/publico/requerimentos
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Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Outras Informações

Quanto tempo leva?

Atendimento imediato

Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

Consulte a Coordenação-Geral de Regularização Fundiária do Sede do Incra pelo correio
coordenacao.fundiaria@incra.gov.br ou o Serviço de Regularização Fundiária das Superintendências do Incra nos
estados. Consulte os endereços e telefones das unidades do Incra nos estados .

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

O usuário deverá receber, conforme os princípios expressos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas
seguintes diretrizes:

• Urbanidade;

• Respeito;

• Acessibilidade;

• Cortesia;

• Presunção da boa-fé do usuário;

• Igualdade;

• Eficiência;

• Segurança; e

• Ética

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público, conforme estabelecido pela lei nº13.460/17, tem direito a atendimento presencial,
quando necessário, em instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao
atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Tem direito a atendimento prioritário as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as 
gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos, conforme estabelecido pela lei 10.048, de 8

mailto:coordenacao.fundiaria@incra.gov.br
mailto:coordenacao.fundiaria@incra.gov.br
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de novembro de 2000.
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Cadastrar imóvel rural

Avaliação: 3.4 Quantidade de votos: 667

O que é?

Incluir um imóvel rural no Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR) do Incra.

Só com os dados das áreas atualizados no Sistema os proprietários ou detentores dos imóveis podem tirar o
Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR) – documento obrigatório para transferir, arrendar, hipotecar,
desmembrar, partilhar (em caso de divórcio ou herança) o imóvel rural, e conseguir financiamentos bancários.

Quem pode utilizar este serviço?

Todas as pessoas físicas ou jurídicas detentoras de imóvel rural não cadastrado no Sistema Nacional de Cadastro
de Imóvel Rural (SNCR) do Incra.

Ser proprietário, titular do domínio útil ou possuidor de imóvel rural destinado à exploração agrícola, pecuária,
extrativa vegetal ou agroindustrial, como definido no item I do Art. 4º da Lei nº 4.504/1964 .

No caso de declaração prestada para outros, o usuário deverá estar autorizado a realizar o serviço por meio de
uma procuração particular ou pública.

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Solicitar a inclusão cadastral do titular ou do imóvel rural

Solicitar a inclusão cadastral dos dados do imóvel rural ou dos proprietários/posseiros, seja pessoa física ou
jurídica, no Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR) do Incra.

Documentação

Documentação em comum para todos os casos

Consulte o manual com as orientações e documentos para realizar a inclusão cadastral do proprietário ou
imóvel rural no Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR) do Incra.

Canais de prestação

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4504.htm
https://sncr.serpro.gov.br/dcr/public/downloads/ajuda/manualDCR.pdf
https://sncr.serpro.gov.br/dcr/public/downloads/ajuda/manualDCR.pdf
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Web

Acesse a Declaração para Cadastro Rural.

Presencial

Nas Salas de Cidadania das Superintendências Regionais e Unidades Avançadas do Incra;

Nas unidades Municipais de Cadastramento e Salas da Cidadania existentes nas prefeituras e entidades
parceiras do Incra.

Consulte a relação de unidades de atendimento.

• Tempo estimado de espera: Até 1 hora(s)

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Outras Informações

Quanto tempo leva?

Atendimento imediato

Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

Coordenação-Geral de Cadastro do Sede do Incra (em Brasília/DF) e Serviço de Cadastro Rural das
Superintendências do Incra nos estados. Consulte os endereços, telefones das unidades do Incra nos estados. Mais
informações pelos telefones (61) 3411-7370, 3411-7380 e 3411-7378.

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

Conforme a Lei nº 13.460/17 , o usuário deverá receber um atendimento com:

Urbanidade;

Respeito;

https://sncr.serpro.gov.br/dcr
http://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13460.htm
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Acessibilidade;

Cortesia;

Presunção da boa-fé do usuário;

Igualdade;

Eficiência;

Segurança;

Ética.

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público tem direito ao atendimento presencial, quando necessário, em instalações higiênicas,
seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Com base na Lei nº 10.048/2000 , serão atendidos primeiro:

Pessoas com deficiência;

Idosos (idade igual ou maior que 60 anos);

Grávidas;

Mulheres que ainda estão amamentando;

Pessoas com crianças de colo;

Obesos.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10048.htm
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Certificar imóvel rural

Avaliação: Sem Avaliação

O que é?

Validar o georreferenciamento (levantamento topográfico) de um imóvel rural. Com isso, é possível certificar a área,
garantindo que seus limites não estão sobrepostos aos de outro imóvel existente na base de dados do Sistema de
Gestão Fundiária (Sigef).

O proprietário do imóvel rural deve contratar um profissional credenciado para realizar o georreferenciamento de sua
propriedade. Consulte a relação de credenciados.

Quem pode utilizar este serviço?

Os profissionais credenciados pelo Incra para realizar o georreferenciamento das propriedades rurais. Consulte a
relação de credenciados.

O imóvel rural deve estar inscrito e ter matrícula aberta no Cartório de Registro de Imóveis.

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Certificar o imóvel rural

O profissional credenciado deve enviar a planilha com as informações do proprietário e do imóvel rural e com as
coordenadas de todos os pontos que definem os limites da área para o Sistema de Gestão Fundiária (Sigef) .

Canais de prestação

Web

Acessar o Sistema de Gestão Fundiária (SIGEF).

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Etapa 2 - Gerar a planta e o memorial descritivo do imóvel certificado

https://sigef.incra.gov.br/consultar/credenciados/
https://sigef.incra.gov.br/consultar/credenciados/
https://sigef.incra.gov.br/consultar/credenciados/
http://sigef.incra.gov.br/
http://sigef.incra.gov.br/
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Após o sistema certificar o imóvel rural, o profissional credenciado ou o proprietário podem gerar, a qualquer
momento, a planta e o memorial descritivo. O interessado deve acessar
https://sigef.incra.gov.br/consultar/parcelas/ e informar os dados solicitados no formulário de consulta.

Canais de prestação

Web

Acessar https://sigef.incra.gov.br/consultar/parcelas/ .

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Outras Informações

Quanto tempo leva?

Atendimento imediato

Informações adicionais ao tempo estimado

A certificação do imóvel rural é efetuada de forma imediata, desde que sem sobreposição de coordenadas com outro
imóvel cadastrado no Sigef. Em caso de sobreposição, o sistema aponta pendência, que deve ser resolvida pelo
profissional credenciado.

Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

Serviço de Cartografia das Superintendências Regionais do Incra. Os contatos da Coordenação-Geral de Cartografia
do Incra são coordenacao.cartografia@incra.gov.br e (61) 3411-7374.

Legislação

Lei 10.267/2001
Lei 6.015/1973
Decreto 4.449/2002

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

https://sigef.incra.gov.br/consultar/parcelas/
https://sigef.incra.gov.br/consultar/parcelas/
https://sigef.incra.gov.br/consultar/parcelas/
http://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
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Conforme a Lei nº 13.460/2017 , o usuário deverá receber um atendimento com:

Urbanidade;

Respeito;

Acessibilidade;

Cortesia;

Presunção da boa-fé do usuário;

Igualdade;

Eficiência;

Segurança;

Ética.

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público tem direito ao atendimento presencial, quando necessário, em instalações higiênicas,
seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Com base na Lei nº 10.048/2000 , serão atendidos primeiro:

Pessoas com deficiência;

Idosos (idade igual ou maior que 60 anos);

Grávidas;

Mulheres que ainda estão amamentando;

Pessoas com crianças de colo;

Obesos.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13460.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10048.htm
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Confirmar autenticidade do CCIR

Avaliação: 3.7 Quantidade de votos: 157

O que é?

Confirmar se o Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR) é verdadeiro e se o documento está atualizado.

O CCIR comprova que um imóvel rural está cadastrado no Incra e só com o certificado é possível transferir, arrendar,
hipotecar, desmembrar, partilhar (em caso de divórcio ou herança) o imóvel rural, além de conseguir financiamentos
bancários.

O número de autenticidade está impresso no final do certificado, do lado direito.

Quem pode utilizar este serviço?

Qualquer cidadão ou pessoa jurídica que necessite consultar a autenticidade de um Certificado de Cadastro de
Imóvel Rural (CCIR).

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Consultar a autenticidade do CCIR

Acessar a Consulta de Autenticidade e informar os seguintes dados na tela do sistema

Número do CCIR;
Data de geração do CCIR;
Código do Imóvel Rural;
Número de módulos fiscais;
Área total do imóvel; e
Número de autenticidade.

Canais de prestação

Web: Consultar

Consultar a autenticidade do CCIR.

Tempo de duração da etapa

https://sncr.serpro.gov.br/ccir/consulta
https://sncr.serpro.gov.br/ccir/consulta
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Atendimento imediato

Outras Informações

Quanto tempo leva?

Não estimado ainda

Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

Coordenação-Geral de Cadastro do Sede do Incra (em Brasília/DF) e Serviço de Cadastro Rural das
Superintendências do Incra nos estados. Consulte os endereços, telefones das unidades do Incra nos estados. Mais
informações pelos telefones (61) 3411-7370, 3411-7380 e 3411-7378.

Outras manifestações (acesso à informação, denúncia, elogio, reclamação, sugestão e solicitação) devem ser
registradas na plataforma Fala.BR .

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

Conforme a Lei nº 13.460/17 , o usuário deverá receber um atendimento com:

Urbanidade;

Respeito;

Acessibilidade;

Cortesia;

Presunção da boa-fé do usuário;

Igualdade;

Eficiência;

Segurança;

Ética.

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público tem direito ao atendimento presencial, quando necessário, em instalações higiênicas,
seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao atendimento.

https://falabr.cgu.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13460.htm
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Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Com base na Lei nº 10.048/2000 , serão atendidos primeiro:

Pessoas com deficiência;

Idosos (idade igual ou maior que 60 anos);

Grávidas;

Mulheres que ainda estão amamentando;

Pessoas com crianças de colo;

Obesos.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10048.htm
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Consultar assentamentos aptos à titulação

Avaliação: Sem Avaliação

O que é?

Confira a relação de assentamentos que podem ser titulados.

O serviço de solicitação de título de assentamento estará disponível apenas para os assentamentos listados na
relação de projetos aptos.

Não é necessário usar a conta gov br para acessar o serviço.

Quem pode utilizar este serviço?

Os beneficiários da reforma agrária e qualquer outro interessado.

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Consultar o assentamento apto à titulação

Acessar a página da consulta de assentamentos de reforma agrária aptos à titulação na Plataforma de
Governança Territorial do Incra.

Clicar em "Filtro" e depois informar o código ou o nome do assentamento. Pressionar a opção "Pesquisar" para
conferir o resultado da busca.

Canais de prestação

Web

Acessar a página da consulta de assentamentos de reforma agrária aptos à titulação na Plataforma de
Governança Territorial do Incra.

Procurar o atendimento presencial em uma unidade do Incra nos estados.

Tempo de duração da etapa

https://pro-pgt-incra.estaleiro.serpro.gov.br/pgt/assentamentos-aptos
https://pro-pgt-incra.estaleiro.serpro.gov.br/pgt/assentamentos-aptos
https://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
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Atendimento imediato

Outras Informações

Quanto tempo leva?

Atendimento imediato

Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

Consultar a Sala da Cidadania ou a Divisão de Desenvolvimento de Assentamentos das Superintendências do Incra
nos estados .

Outras manifestações (acesso à informação, denúncia, elogio, reclamação, sugestão e solicitação) devem ser
registradas na plataforma Fala.BR .

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

O usuário deverá receber, conforme os princípios expressos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas
seguintes diretrizes:

• Urbanidade;

• Respeito;

• Acessibilidade;

• Cortesia;

• Presunção da boa-fé do usuário;

• Igualdade;

• Eficiência;

• Segurança; e

• Ética

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público, conforme estabelecido pela lei nº13.460/17, tem direito a atendimento presencial,
quando necessário, em instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao
atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Tem direito a atendimento prioritário as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as
gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos, conforme estabelecido pela lei 10.048, de 8
de novembro de 2000.

https://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
https://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
https://falabr.cgu.gov.br/
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Consultar Certidão de Reconhecimento de Ocupação

Avaliação: Sem Avaliação

O que é?

Consultar a Certidão de Reconhecimento de Ocupação.

O documento comprova a ocupação da área pública em processo de regularização fundiária pelo requerente junto às
instituições oficiais de crédito para financiamento. A certidão, expedido pelo Incra, não implica o reconhecimento do
direito de propriedade da área.

Quem pode utilizar este serviço?

O interessado que solicitou a regularização fundiária de posse em área rural da União ou do Incra por meio do
Sistema de Gestão Fundiária - Módulo Titulação ou por meio da Plataforma de Governança Territorial (PGT).

Ter requerimento de regularização fundiária de posse em área rural da União ou do Incra.

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Consultar o requerimento

Acessar via internet a consulta da Certidão de Reconhecimento de Ocupação (CRO) no caso de pedido de
titulação via Plataforma de Governança Territorial. É necessário utilizar somente a conta gov.br.

Quem solicitou a regularização via Sistema de Gestão Fundiária - Módulo Titulação, deve buscar a CRO no
referido sistema. O interessado deve informar o CPF ou o código do processo para efetuar a pesquisa.

Canais de prestação

Web: Consultar

Consultar a Certidão de Reconhecimento de Ocupação (CRO) via Plataforma de Governança Territorial.

Buscar a Certidão de Reconhecimento de Ocupação (CRO) via Sistema de Gestão Fundiária - Módulo
Titulação.

https://pro-pgt-incra.estaleiro.serpro.gov.br/pgt/home
https://sigeftitulacao.incra.gov.br/rural/publico/cro
https://sigeftitulacao.incra.gov.br/rural/publico/cro
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Dirigir-se a uma unidade de atendimento do Incra nos estados.

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Etapa 2 - Emitir a certidão

Após consultar a Certidão de Reconhecimento de Ocupação (CRO), o interessado pode imprimir o documento.

Canais de prestação

Web: Emitir

Emitir a Certidão de Reconhecimento de Ocupação (CRO) via Plataforma de Governança Territorial.

Emitir a Certidão de Reconhecimento de Ocupação (CRO) via Sistema de Gestão Fundiária - Módulo
Titulação.

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Outras Informações

Quanto tempo leva?

Atendimento imediato

Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

Consulte a Coordenação-Geral de Regularização Fundiária do Sede do Incra pelo correio
coordenacao.fundiaria@incra.gov.br ou o Serviço de Regularização Fundiária das Superintendências do Incra nos
estados. Consulte os endereços e telefones das unidades do Incra nos estados .

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

https://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
https://pro-pgt-incra.estaleiro.serpro.gov.br/pgt/home
https://sigeftitulacao.incra.gov.br/rural/publico/cro
https://sigeftitulacao.incra.gov.br/rural/publico/cro
mailto:coordenacao.fundiaria@incra.gov.br
mailto:coordenacao.fundiaria@incra.gov.br
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O usuário deverá receber, conforme os princípios expressos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas
seguintes diretrizes:

• Urbanidade;

• Respeito;

• Acessibilidade;

• Cortesia;

• Presunção da boa-fé do usuário;

• Igualdade;

• Eficiência;

• Segurança; e

• Ética

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público, conforme estabelecido pela lei nº13.460/17, tem direito a atendimento presencial,
quando necessário, em instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao
atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Tem direito a atendimento prioritário as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as
gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos, conforme estabelecido pela lei 10.048, de 8
de novembro de 2000.
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Consultar Código do Imóvel Rural

Avaliação: 3.7 Quantidade de votos: 15682

O que é?

Informar ao interessado o código do imóvel no Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR), necessário para
emissão anual do Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR).

O código tem 13 números e está no CCIR, documento que comprova o cadastro da área no SNCR, e na descrição da
matrícula fornecida pelo cartório de registro de imóveis.

Quem pode utilizar este serviço?

Qualquer pessoa.

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Consultar o código do imóvel cadastrado no Sistema Nacional de Cadastro Rural

O código do imóvel cadastrado no Incra pode ser consultando presencialmente ou por telefone em uma unidade
de atendimento do Incra. A pesquisa pode ser feita via internet por meio da Consulta Pública de Imóveis Rurais.

Canais de prestação

Presencial

A consulta pode ser feita presencialmente ou por telefone na Sala da Cidadania ou Serviço de Cadastro Rural
das superintendências do Incra nos estados.

Outra opção é consultar a Unidade Municipal de Cadastramento instalada nas prefeituras .

Consulte os contatos das unidades de atendimento.

• Tempo estimado de espera: Até 1 hora(s)

Web: Consultar

https://www.google.com/maps/d/viewer?mid=17WP8OHkGT5RGeWustob0vsX-xx9r8vMc&ll=-16.28363049885594%2C-53.7613048&z=4
http://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
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Acessar a Consulta de Imóveis Rurais . Na sequência selecionar a unidade da federação e o município de
localização do imóvel rural. Será gerada uma planilha com vários dados dos imóveis rurais cadastrados, entre
os quais o código do imóvel rural.

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Outras Informações

Quanto tempo leva?

Atendimento imediato

Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

Coordenação-Geral de Cadastro do Sede do Incra (em Brasília/DF) e Serviço de Cadastro Rural das
Superintendências do Incra nos estados. Consulte os endereços, telefones das unidades do Incra nos estados. Mais
informações pelos telefones (61) 3411-7370, 3411-7380 e 3411-7378.

Outras manifestações (acesso à informação, denúncia, elogio, reclamação, sugestão e solicitação) devem ser
registradas na plataforma Fala.BR .

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

Conforme a Lei nº 13.460/17 , o usuário deverá receber um atendimento com:

Urbanidade;

Respeito;

Acessibilidade;

Cortesia;

Presunção da boa-fé do usuário;

Igualdade;

Eficiência;

Segurança;

https://sncr.serpro.gov.br/sncr-web/consultaPublica.jsf
http://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
http://falabr.cgu.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13460.htm


35

Ética.

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público tem direito ao atendimento presencial, quando necessário, em instalações higiênicas,
seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Com base na Lei nº 10.048/2000 , serão atendidos primeiro:

Pessoas com deficiência;

Idosos (idade igual ou maior que 60 anos);

Grávidas;

Mulheres que ainda estão amamentando;

Pessoas com crianças de colo;

Obesos.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10048.htm
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Consultar Índices Básicos

Avaliação: Sem Avaliação

O que é?

Consultar os indíceis básicos cadastrais dos imóveis rurais definidos pelo Incra.

O interessado pode verificar por município os valores em hectares do Módulo Fiscal, da Fração Mínima de
Parcelamento e do Limite de Aquisição por Estrangeiro.

Não é necessário usar a conta gov br para acessar o serviço.

Quem pode utilizar este serviço?

Qualquer cidadão.

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Pesquisar os índices básicos

Acessar a página da Consulta de Índices Básicos na Plataforma de Governança Territorial do Incra.

Canais de prestação

Web

Acessar a página da Consulta de Índices Básicos .

Selecionar primeiro a Unidade da Federação (UF) e depois o Município. Clicar na opção Pesquisar.

Na tela do captcha, marque "Não sou um robô".

Procurar o atendimento presencial em uma unidade do Incra nos estados.

Tempo de duração da etapa

https://pro-pgt-incra.estaleiro.serpro.gov.br/pgt/indices-basicos
https://pro-pgt-incra.estaleiro.serpro.gov.br/pgt/indices-basicos
https://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
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Atendimento imediato

Outras Informações

Quanto tempo leva?

Atendimento imediato

Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

A Sala da Cidadania ou o Serviço de Cadastro Rural nas Superintendências Regionais do Incra nos estados.

Informações pelo telefone (61) 3411-7370.

Outras manifestações (acesso à informação, denúncia, elogio, reclamação, sugestão e solicitação) devem ser
registradas na plataforma Fala.BR .

Legislação

• Lei 4.504/1964

• Lei 5.868/1972

• Decreto 72.106/1973

• Lei 8.629/1993

• Instrução Especial 5/2022

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

O usuário deverá receber, conforme os princípios expressos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas
seguintes diretrizes:

• Urbanidade;

• Respeito;

• Acessibilidade;

• Cortesia;

• Presunção da boa-fé do usuário;

• Igualdade;

• Eficiência;

• Segurança; e

• Ética

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

https://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
https://falabr.cgu.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4504.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5868.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1970-1979/d72106.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8629.htm
https://www.in.gov.br/web/dou/-/instrucao-especial-n-5-de-29-de-julho-de-2022-418986404
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O usuário do serviço público, conforme estabelecido pela lei nº13.460/17, tem direito a atendimento presencial,
quando necessário, em instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao
atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Tem direito a atendimento prioritário as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as
gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos, conforme estabelecido pela lei 10.048, de 8
de novembro de 2000.
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Consultar parcelas certificadas

Avaliação: Sem Avaliação

O que é?

Consultar parcelas de imóveis rurais certificados no Sistema de Gestão Fundiária (Sigef).

Quem pode utilizar este serviço?

Qualquer pessoa física ou jurídica detentora de imóvel rural certificado no Incra.

A parcela do imóvel rural deve estar certificada no Sistema de Gestão Fundiária (Sigef)

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Consultar a parcela certificada

Acessar a consulta de parcelas certficadas do Sistema de Gestão Fundiária (Sigef).

O interessado deve informar um dos seguintes requisitos para consulta no sistema:

• CPF ou CNPJ do detentor do imóvel rural;

• Nome do detentor do imóvel rural;

• Código da parcela certificada;

• Número da matrícula da parcela certificada;

• Código do credenciado responsável pelo georreferenciamento da parcela;

• Código do imóvel no Incra;

• Protocolo de envio da certificação.

Canais de prestação

Web: Consultar
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Consultar parcela certificada no Sigef.

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Outras Informações

Quanto tempo leva?

Atendimento imediato

Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

Serviço de Cartografia das Superintendências Regionais do Incra. Os contatos da Coordenação-Geral de Cartografia
do Incra são coordenacao.cartografia@incra.gov.br e (61) 3411-7374.

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

O usuário deverá receber, conforme os princípios expressos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas
seguintes diretrizes:

• Urbanidade;

• Respeito;

• Acessibilidade;

• Cortesia;

• Presunção da boa-fé do usuário;

• Igualdade;

• Eficiência;

• Segurança; e

• Ética

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público, conforme estabelecido pela lei nº13.460/17, tem direito a atendimento presencial,
quando necessário, em instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao
atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

https://sigef.incra.gov.br/consultar/parcelas/
http://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
mailto:coordenacao.cartografia@incra.gov.br
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Tem direito a atendimento prioritário as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as
gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos, conforme estabelecido pela lei 10.048, de 8
de novembro de 2000.
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Consultar profissional credenciado para georreferenciar o imóvel rural

Avaliação: Sem Avaliação

O que é?

Consultar a relação de profissionais credenciados junto ao Incra aptos para realizar o georreferenciamento e a
certificação do imóvel rural no Sistema de Gestão Fundiária (Sigef).

O proprietário do imóvel rural deve contactar um ou mais profissionais credenciados no seu município e contratar o
serviço de georreferenciamento e certificação do imóvel rural diretamente com o profissional.

O profissional credenciado realiza a medição georreferenciada do imóvel rural e envia os dados para certificação da
área no Sistema de Gestão Fundiária do Incra.

Quem pode utilizar este serviço?

O proprietário do imóvel rural deve consultar um profissional credenciado para realizar o georreferenciamento e a
certificação de seu imóvel rural.

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Consultar a relação de credenciados

O proprietário do imóvel rural deve consultar a relação de profissionais credenciados aptos a realizar o
gerreferenciamento e a certificação do imóvel rural.

O interessado deve informar um dos seguintes requisitos para consulta no sistema:

• Profissão (formação do credenciado);

• Município e Unidade da Federação;

• Nome do profissional credenciado;

• Código do profissional credenciado;

• CPF do profissional credenciado;

• Código do técnico credenciado.
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Canais de prestação

Web: Consultar

Consulte a relação de profissionais credenciados aptos a realizar o gerreferenciamento e a certificação do
imóvel rural.

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Outras Informações

Quanto tempo leva?

Atendimento imediato

Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

Serviço de Cartografia das Superintendências Regionais do Incra. Os contatos da Coordenação-Geral de Cartografia
do Incra são coordenacao.cartografia@incra.gov.br e (61) 3411-7374.

Legislação

Lei 10.267/2001

Lei 6.015/1973

Decreto 4.449/2002

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

O usuário deverá receber, conforme os princípios expressos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas
seguintes diretrizes:

• Urbanidade;

• Respeito;

• Acessibilidade;

• Cortesia;

• Presunção da boa-fé do usuário;

https://sigef.incra.gov.br/consultar/credenciados/
https://sigef.incra.gov.br/consultar/credenciados/
http://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
mailto:coordenacao.cartografia@incra.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10267.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6015compilada.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4449.htm
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• Igualdade;

• Eficiência;

• Segurança; e

• Ética

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público, conforme estabelecido pela lei nº13.460/17, tem direito a atendimento presencial,
quando necessário, em instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao
atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Tem direito a atendimento prioritário as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as
gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos, conforme estabelecido pela lei 10.048, de 8
de novembro de 2000.
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Consultar Regularização de Ocupantes em Assentamentos

Avaliação: Sem Avaliação

O que é?

Permite consultar a etapa e o andamento da solicitação de regularização de ocupante em assentamento de reforma
agrária.

É necessário que o interessado tenha efetuado o requerimento de regularização por meio da Plataforma de
Governança Territorial do Incra ou que o pedido esteja cadastrado no sistema por um servidor do instituto.

É necessário ter ou criar uma conta gov br para acessar o serviço. Não é possível utilizar a conta gov br de outra
pessoa.

Saiba mais sobre a conta gov br.

Atenção: se o interessado deseja requerer a legalização da situação no assentamento, deve acessar o serviço
Solicitar Regularização de Ocupante em Assentamento .

Quem pode utilizar este serviço?

O cidadão que solicitou a regularização de sua ocupação em assentamento de reforma agrária.

Ter efetuado o pedido de regularização via serviço da Plataforma de Governança Territorial do Incra ou que o
requerimento esteja cadastrado no sistema por um servidor do instituto.

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Consultar a solicitação de regularização

Acessar a página da Plataforma de Governança Territorial do Incra.

Conectar com a conta gov br e depois selecionar o serviço Consulta de Regularização de Ocupantes em
Assentamentos.

Canais de prestação

Web

https://pro-pgt-incra.estaleiro.serpro.gov.br/pgt/home
https://pro-pgt-incra.estaleiro.serpro.gov.br/pgt/home
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/conta-gov-br/conta-gov-br/
https://www.gov.br/pt-br/servicos/solicitar-regularizacao-de-ocupante-em-assentamento
https://www.gov.br/pt-br/servicos/solicitar-regularizacao-de-ocupante-em-assentamento
https://pro-pgt-incra.estaleiro.serpro.gov.br/pgt/home
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Na página da Plataforma de Governança Territorial , conectar com a conta gov br e selecionar o
serviço Consulta de Regularização de Ocupantes em Assentamentos na área personalizada.

Procurar o atendimento presencial em uma unidade do Incra nos estados.

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Outras Informações

Quanto tempo leva?

Atendimento imediato

Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

A Sala da Cidadania ou a Divisão de Desenvolvimento de Assentamentos nas Superintendências Regionais do Incra
nos estados.

Outras manifestações (acesso à informação, denúncia, elogio, reclamação, sugestão e solicitação) devem ser
registradas na plataforma Fala.BR .

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

O usuário deverá receber, conforme os princípios expressos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas
seguintes diretrizes:

• Urbanidade;

• Respeito;

• Acessibilidade;

• Cortesia;

• Presunção da boa-fé do usuário;

• Igualdade;

• Eficiência;

• Segurança; e

• Ética

https://pro-pgt-incra.estaleiro.serpro.gov.br/pgt/home
https://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
https://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
https://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
https://falabr.cgu.gov.br/
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Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público, conforme estabelecido pela lei nº13.460/17, tem direito a atendimento presencial,
quando necessário, em instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao
atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Tem direito a atendimento prioritário as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as
gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos, conforme estabelecido pela lei 10.048, de 8
de novembro de 2000.
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Consultar Relação de Beneficiários Assentados

Avaliação: Sem Avaliação

O que é?

Consultar aos dados gerais das famílias selecionadas para o Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA). Na
relação estão informações gerais sobre o assentamento, o município, os nomes de cada beneficiário e
ex-beneficiário, data na qual a seleção foi validada e a situação da unidade familiar por superintendência regional,
com indicação, por exemplo, de quem já recebeu o título da terra, foi transferido, faleceu, etc.

Os dados são extraídos do Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária (Sipra).

Mais informações sobre a consulta da relação de beneficiários da reforma agrária.

Quem pode utilizar este serviço?

O público em geral.

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Acessar a Consulta Pública de Beneficiários

Acesse a Consulta Pública de Beneficiários.

A consulta é livre e pública.

Canais de prestação

Web

Acesse a Consulta Pública de Beneficiários.

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Outras Informações

http://saladacidadania.incra.gov.br/Beneficiario/ConsultaPublica
http://saladacidadania.incra.gov.br/Beneficiario/ConsultaPublica
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Quanto tempo leva?

Atendimento imediato

Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

Superintendências Regionais do Incra nos estados.

Outras manifestações (acesso à informação, denúncia, elogio, reclamação, sugestão e solicitação) devem ser
registradas na plataforma Fala.BR .

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

Conforme a Lei nº 13.460/2017 , o usuário deverá receber um atendimento com:

Urbanidade;

Respeito;

Acessibilidade;

Cortesia;

Presunção da boa-fé do usuário;

Igualdade;

Eficiência;

Segurança;

Ética.

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público tem direito ao atendimento presencial, quando necessário, em instalações higiênicas,
seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Com base na Lei nº 10.048/2000 , serão atendidos primeiro:

Pessoas com deficiência;

Idosos (idade igual ou maior que 60 anos);

http://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
http://falabr.cgu.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13460.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10048.htm
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Grávidas;

Mulheres que ainda estão amamentando;

Pessoas com crianças de colo;

Obesos.
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Consultar requerimento de certificação de imóvel rural

Avaliação: Sem Avaliação

O que é?

Consultar o requerimento de certificação de imóvel rural no Sistema de Gestão Fundiária (Sigef) do Incra.

Quem pode utilizar este serviço?

O profissional credenciado no Incra para realizar o georreferenciamento e a certificação do imóvel rural.

O dententor de imóvel rural certificado ou em processo de certificação no Incra.

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Consultar o requerimento

Acessar via internet a consulta de requerimento do Sistema de Gestão Fundiária (Sigef).

O interessado deve informar um dos seguintes requisitos para consulta:

• Protocolo do requerimento;

• CPF ou CNPJ do detentor do imóvel rural;

• Nome/Razação social do detentor do imóvel rural;

• Código da parcela certificada;

• Número da matrícula da parcela certificada;

• Código do credenciado responsável pelo georreferenciamento da parcela;

• Código do imóvel no Incra;

• Número do processo.

Canais de prestação

Web: Acompanhar



52

Consultar o requerimento no Sistema de Gestao Fundiária.

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Outras Informações

Quanto tempo leva?

Atendimento imediato

Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

Serviço de Cartografia das Superintendências Regionais do Incra. Os contatos da Coordenação-Geral de Cartografia
do Incra são coordenacao.cartografia@incra.gov.br e (61) 3411-7374.

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

O usuário deverá receber, conforme os princípios expressos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas
seguintes diretrizes:

• Urbanidade;

• Respeito;

• Acessibilidade;

• Cortesia;

• Presunção da boa-fé do usuário;

• Igualdade;

• Eficiência;

• Segurança; e

• Ética

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público, conforme estabelecido pela lei nº13.460/17, tem direito a atendimento presencial,
quando necessário, em instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao
atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

https://sigef.incra.gov.br/consultar/requerimentos/
http://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
mailto:coordenacao.cartografia@incra.gov.br
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Tem direito a atendimento prioritário as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as
gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos, conforme estabelecido pela lei 10.048, de 8
de novembro de 2000.
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Consultar solicitações de regularização fundiária

Avaliação: Sem Avaliação

O que é?

Permite verificar as solicitações de regularização fundiária em áreas públicas requeridas ao Incra por meio da
Plataforma de Governança Territorial e a situação de cada etapa do processo de titulação.

Trata-se de uma consulta pública livre para estimular o controle social da ação de regularização fundiária. Não é
necessário utilizar a conta gov br.

Atenção. O cidadão que efetuou o pedido de título de regularização fundiária deve acessar a Plataforma de
Governança Territorial com a conta gov br e buscar a opção "Minhas Solicitações" para verificar em detalhe o
andamento e a etapa da solicitação individual para inclusão de documentos ou emissão do título.

Quem pode utilizar este serviço?

Qualquer cidadão.

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Consultar solicitações de regularização fundiária

Acessar a página da consulta de Solicitações de Regularização Fundiária na Plataforma de Governança Territorial
do Incra.

Clicar em "Filtro", selecionar a Unidade da Federação (UF) e/ou Município e depois marcar "Pesquisar" para
conferir o resultado da busca.

Canais de prestação

Web

Acessar a página da consulta de Solicitações de Regularização Fundiária na Plataforma de Governança
Territorial do Incra.

Procurar o atendimento presencial em uma unidade do Incra nos estados.

https://pro-pgt-incra.estaleiro.serpro.gov.br/pgt/solicitacoes-rf
https://pro-pgt-incra.estaleiro.serpro.gov.br/pgt/solicitacoes-rf
https://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
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Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Outras Informações

Quanto tempo leva?

Atendimento imediato

Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

Consultar a Sala da Cidadania ou a Divisão de Governança Fundiária nas Superintendências Regionais do Incra nos
estados .

Outras manifestações (acesso à informação, denúncia, elogio, reclamação, sugestão e solicitação) devem ser
registradas na plataforma Fala.BR .

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

O usuário deverá receber, conforme os princípios expressos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas
seguintes diretrizes:

• Urbanidade;

• Respeito;

• Acessibilidade;

• Cortesia;

• Presunção da boa-fé do usuário;

• Igualdade;

• Eficiência;

• Segurança; e

• Ética

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público, conforme estabelecido pela lei nº13.460/17, tem direito a atendimento presencial,
quando necessário, em instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao
atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

https://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
https://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
https://falabr.cgu.gov.br/
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Tem direito a atendimento prioritário as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as
gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos, conforme estabelecido pela lei 10.048, de 8
de novembro de 2000.
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Corrigir dados coletados no georreferenciamento de área rural

Avaliação: Sem Avaliação

O que é?

Acessar os dados das estações de referência da Rede Incra de Bases Comunitárias do Sistema Global de
Navegação via Satélite (GNSS) - Ribac - para corrigir o posicionamento dos dados coletados durante o
georreferenciamento de imóveis rurais.

Quem pode utilizar este serviço?

Profissionais credenciados junto ao Incra para realizar o georreferenciamento de imóvel rural.

Acesso livre.

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Acessar o Ribac

Acessar a página da Rede Incra de Bases Comunitárias do GNSS (Ribac) para consultar os dados das estações
de referência .

Canais de prestação

Web

Acessar a página da Rede Incra de Bases Comunitárias do GNSS (Ribac) para consultar os dados das
estações de referência.

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Outras Informações

Quanto tempo leva?

Atendimento imediato

http://ribac.incra.gov.br/ribac/ribac.php
http://ribac.incra.gov.br/ribac/ribac.php
http://ribac.incra.gov.br/ribac/ribac.php
http://ribac.incra.gov.br/ribac/ribac.php
http://ribac.incra.gov.br/ribac/ribac.php
http://ribac.incra.gov.br/ribac/ribac.php
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Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

Mais informações na Coordenação-Geral de Cartografia do Incra pelo correio coordenacao.cartografia@incra.gov.br
ou telefones (61) 3411-7618 e 3411-7619.

Outras manifestações (acesso à informação, denúncia, elogio, reclamação, sugestão e solicitação) devem ser
registradas na plataforma Fala.BR .

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

O usuário deverá receber, conforme os princípios expressos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas
seguintes diretrizes:

• Urbanidade;

• Respeito;

• Acessibilidade;

• Cortesia;

• Presunção da boa-fé do usuário;

• Igualdade;

• Eficiência;

• Segurança; e

• Ética

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público, conforme estabelecido pela lei nº13.460/17, tem direito a atendimento presencial,
quando necessário, em instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao
atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Tem direito a atendimento prioritário as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as
gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos, conforme estabelecido pela lei 10.048, de 8
de novembro de 2000.

http://falabr.cgu.gov.br/


59

Emissão de GRU para pagamento de títulos de domínio do INCRA

Avaliação: 4.1 Quantidade de votos: 386 Monitoração: Sim

O que é?

O serviço disponibiliza a guia de recolhimento para pagamento de parcelas de títulos de domínio para cidadãos
titulados em projetos de assentamento da reforma agrária ou de áreas de regularização fundiária

Quem pode utilizar este serviço?

Cidadãos titulados (titular principal ou cônjuge)

Requisitos necessários

Ser beneficiário de títulos de domínio expedido pelo Incra em lote de assentamento da reforma agrária ou de área
de regularização fundiária

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Informar dados da solicitação

Informe o número do seu título de domínio, a data de recebimento do mesmo e dados para contato.

Documentação

Documentação em comum para todos os casos

Título de domínio

Canais de prestação

Web

Acesse o site

Tempo de duração da etapa

https://solicitacao.servicos.gov.br/processos/iniciar?codServico=11158
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Atendimento imediato

Etapa 2 - Solicitar parcelas para pagamento de título de domínio

Selecione a parcela ou parcelas que deseja pagar ou, em caso de inadimplência, solicite a atualização de sua
dívida

Documentação

Documentação em comum para todos os casos

Após o pagamento, envie o comprovante pelo sistema

Canais de prestação

Web

Acesse o site

Tempo de duração da etapa

Não estimado ainda

Etapa 3 - Acompanhar solicitação

Verifique a resposta à sua solicitação. Faça o pagamento ou siga as orientações da resposta dada pelo instituto

Canais de prestação

Web

Acesse o site

https://solicitacao.servicos.gov.br/processos
https://solicitacao.servicos.gov.br/processos
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Tempo de duração da etapa

Até 3 dia(s) útil(eis)

Outras Informações

Quanto tempo leva?

Em média 3 dia(s) útil(eis)

Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

E-mail: divisao.arrecadacao@incra.gov.br

Legislação

Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964; http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4504.htm

Lei 8.629 de 25 de fevereiro de 1993, e suas alterações;
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8629compilado.htm

Decreto 9.311/2018, de 15 de março de 2018; e
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/D9311.htm

Instrução Normativa Incra nº 99/2019.
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-99-de-30-de-dezembro-de-2019-236098411

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

O usuário deverá receber, conforme os princípios expressos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas
seguintes diretrizes:

• Urbanidade;

• Respeito;

• Acessibilidade;

• Cortesia;

• Presunção da boa-fé do usuário;

• Igualdade;

• Eficiência;

• Segurança; e

• Ética

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4504.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8629compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8629compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/D9311.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/D9311.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-99-de-30-de-dezembro-de-2019-236098411
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-99-de-30-de-dezembro-de-2019-236098411
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Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público, conforme estabelecido pela lei nº13.460/17, tem direito a atendimento presencial,
quando necessário, em instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao
atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Tem direito a atendimento prioritário as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as
gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos, conforme estabelecido pela lei 10.048, de 8
de novembro de 2000.
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Emitir CCIR

Avaliação: 4.3 Quantidade de votos: 13858

O que é?

Emitir o Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR) comprovando que o imóvel rural está cadastrado no Incra.

Só com o documento é possível transferir, arrendar, hipotecar, desmembrar, partilhar (em caso de divórcio ou
herança) o imóvel rural, e conseguir financiamentos bancários para investimento na propriedade.

Quem pode utilizar este serviço?

Quem tem imóveis rurais cadastrados no Sistema Nacional de Cadastro de Imóvel Rural (SNCR) do Incra.

Estar com os dados do imóvel rural atualizados no Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR).

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Emitir o CCIR

O CCIR pode ser emitido via internet ou presencialmente em uma unidade de atendimento do Incra.

Custos

• Pagar a Taxa de Serviço Cadastral - Conforme o tamanho do imóvel rural.

Canais de prestação

Web

Acesse o CCIR do seu imóvel rural.

Presencial

Nas Salas de Cidadania das unidades do Incra;
Nas unidades Municipais de Cadastramento e Salas da Cidadania nos municípios. Consulte os contatos.

https://sncr.serpro.gov.br/ccir/emissao
https://www.google.com/maps/d/viewer?mid=17WP8OHkGT5RGeWustob0vsX-xx9r8vMc&ll=-16.28363049885594%2C-53.7613048&z=4
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Consulte a relação de unidades de atendimento por estado
em www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais.

• Tempo estimado de espera: Até 1 hora(s)

Aplicativo móvel

Fazer o download do aplicativo SNCR-Mobile em dispositivos móveis – como smartphones e tablets. O
aplicativo é disponibilizado no

Google Play < https://play.google.com/store/apps/details?id=br.gov.serpro.sncr >

e na

Apple < https://apps.apple.com/br/app/sncr/id1436883138 >

.

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Outras Informações

Quanto tempo leva?

Atendimento imediato

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

Coordenação-Geral de Cadastro do Sede do Incra (em Brasília/DF) e Serviço de Cadastro Rural das
Superintendências do Incra nos estados. Consulte os endereços, telefones das unidades do Incra nos estados. Mais
informações pelos telefones (61) 3411-7370, 3411-7380 e 3411-7378.

Outras manifestações (acesso à informação, denúncia, elogio, reclamação, sugestão e solicitação) devem ser
registradas na plataforma Fala.BR .

Validade do Documento

1 ano(s)

Informações adicionais ao tempo de validade

https://play.google.com/store/apps/details?id=br.gov.serpro.sncr
https://apps.apple.com/br/app/sncr/id1436883138
http://falabr.cgu.gov.br/
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O CCIR deve ser expedido anualmente pelos proprietários ou posseiros de imóveis rurais cadastrados no Incra.

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

Conforme a Lei nº 13.460/17 , o usuário deverá receber um atendimento com:

Urbanidade;

Respeito;

Acessibilidade;

Cortesia;

Presunção da boa-fé do usuário;

Igualdade;

Eficiência;

Segurança;

Ética.

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público tem direito ao atendimento presencial, quando necessário, em instalações higiênicas,
seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Com base na Lei nº 10.048/2000 , serão atendidos primeiro:

Pessoas com deficiência;

Idosos (idade igual ou maior que 60 anos);

Grávidas;

Mulheres que ainda estão amamentando;

Pessoas com crianças de colo;

Obesos.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13460.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10048.htm
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Emitir Certidão de Assentado

Avaliação: Sem Avaliação

O que é?

Consiste na emissão de documento que comprova que o cidadão é, ou foi, beneficiário do Programa Nacional de
Reforma Agrária (PNRA). A certidão contém os dados pessoais dos titulares dos lotes, o período de permanência no
programa e as informações do assentamento registradas no Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária
(Sipra).

Também é possível emitir a Certidão de Dependentes de Assentados da Reforma Agrária, voltada aos filhos da
unidade familiar que estejam incluídos no Cadastro Único (CadÚnico) dos pais.

Com a certidão, o assentado garante acesso a políticas e programas da agricultura familiar ou a benefícios do
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). Além disso, o documento permite que os dependentes acessem políticas
específicas, como o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera).

Quem pode utilizar este serviço?

Um dos assentados titulares do lote.

É preciso que o solicitante seja um dos titulares beneficiários do Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA)
ou que o nome dele conste na Relação de Beneficiários (RB).

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Solicitar acesso à Certidão do(a) Beneficiário(a)

Pode ser feito presencialmente nas Superintendências Regionais ou Unidades Avançadas do Incra, nas
prefeituras e entidades parceiras do Incra ou, ainda, pela internet, na página da Plataforma de Governança
Territorial (PGT) do Incra, por meio do endereço pgt.incra.gov.br

Documentação

Documentação em comum para todos os casos

Informar CPF e, na sequência, efetuar login na conta gov.br

Caso a solicitação seja presencial, apresentar documento de identificação com foto.

http://pgt.incra.gov.br.
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Canais de prestação

Presencial

Nas Superintendências Regionais e Unidades Avançadas do Incra ou, ainda, nas prefeituras e entidades
parceiras do Incra.

• Tempo estimado de espera: Até 1 hora(s)

Web

Acesse a área Emitir Certidão de Assentado na PGT, fazendo login por meio da conta Acesse o site .

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Outras Informações

Quanto tempo leva?

Atendimento imediato

Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

Superintendências do Incra nos estados.

Outras manifestações (acesso à informação, denúncia, elogio, reclamação, sugestão e solicitação) devem ser
registradas na plataforma Fala.BR .

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

Conforme a Lei nº 13.460/2017 , o usuário deverá receber um atendimento com:

Urbanidade;

Respeito;

Acessibilidade;

Cortesia;

https://www.gov.br/Gov.br
http://falabr.cgu.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13460.htm
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Presunção da boa-fé do usuário;

Igualdade;

Eficiência;

Segurança;

Ética.

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público tem direito ao atendimento presencial, quando necessário, em instalações higiênicas,
seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Com base na Lei nº 10.048/2000 , serão atendidos primeiro:

Pessoas com deficiência;

Idosos (idade igual ou maior que 60 anos);

Grávidas;

Mulheres que ainda estão amamentando;

Pessoas com crianças de colo;

Obesos.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10048.htm
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Emitir Espelho de Beneficiário Assentado

Avaliação: Sem Avaliação

O que é?

Fornecer o documento com os dados cadastrais, informações sobre os créditos acessados, dados do lote e situação
no Programa Nacional de Reforma Agrária dos assentados.

O Espelho serve tanto para a simples conferência sobre a situação dos beneficiários do Programa , como para
verificar possíveis irregularidades e providências que devem ser tomadas pelo assentado para regularizar sua
situação junto ao Incra.

Atenção!

Em atendimento à Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de proteção de Dados Pessoais), o Incra disponbiliza o Termo de
Uso e Política de Privacidade sobre o tratamento dos dados pessoais contidos no Espelho de Beneficiário.

Quem pode utilizar este serviço?

Um dos assentados titulares do lote.

O beneficiário assentado deve estar cadastrado na Relação de Beneficiários (RB).

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Solicitar o Espelho do Beneficiário

Acessar a página da Sala da Cidadania para emitir via internet o Espelho de Beneficiário no menu Programa de
Reforma Agrária.

Documentação

Documentação em comum para todos os casos

Informar CPF e data de nascimento

Canais de prestação

Web

http://saladacidadania.incra.gov.br/
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Acessar a página da Sala da Cidadania e emitir o Espelho de Beneficiário no menu Programa de Reforma
Agrária.

Em atenção à Lei nº 13.709/2018, o Incra disponbiliza o Termo de Uso e Política de Privacidade sobre o
tratamento dos dados pessoais contidos no espelho.

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Outras Informações

Quanto tempo leva?

Atendimento imediato

Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

Divisão de Desenvolvimento de Assentamentos das superintendências do Incra nos estados.

Outras manifestações (acesso à informação, denúncia, elogio, reclamação, sugestão e solicitação) devem ser
registradas na plataforma Fala.BR .

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

Conforme a Lei nº 13.460/2017 , o usuário deverá receber um atendimento com:

Urbanidade;

Respeito;

Acessibilidade;

Cortesia;

Presunção da boa-fé do usuário;

Igualdade;

Eficiência;

Segurança;

http://saladacidadania.incra.gov.br/
https://www.gov.br/incra/pt-br/servicos/reforma-agraria/termo_uso_politica_privacidade_espelho_beneficiario.doc/@@download/file/termo_uso_politica_privacidade_espelho_beneficiario.doc
http://falabr.cgu.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13460.htm
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Ética

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público tem direito ao atendimento presencial, quando necessário, em instalações higiênicas,
seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Com base na Lei nº 10.048/2000 , serão atendidos primeiro:

Pessoas com deficiência;

Idosos (idade igual ou maior que 60 anos);

Grávidas;

Mulheres que ainda estão amamentando;

Pessoas com crianças de colo;

Obesos.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10048.htm
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Fazer pré-cadastro no Programa de Reforma Agrária

Avaliação: Sem Avaliação

O que é?

Fazer o Pré-Cadastro de ingresso no Programa Nacional de Reforma Agrária.

É necessário ter uma conta.gov.br para acessar o serviço.

Este é um serviço gratuito do Incra para manifestação de interesse do cidadão em compor a lista geral de pessoas
que desejam concorrer a lotes em assentamentos de reforma agrária.

Observação: o Pré-Cadastro não garante a participação no processo de seleção de vaga em assentamento, já que
será necessário realizar a inscrição no edital com vagas disponíveis, quando o acesso à opção de inscrição for
liberada. Também não significa que o interessado está concorrendo automaticamente a um lote.

Quem pode utilizar este serviço?

O cidadão, maior de 18 anos ou de 16 a 18, emancipado na forma do artigo 5º do Código Civil, independente do
estado civil.

Saiba mais sobre quem pode participar e quem não pode participar da inscrição e da seleção de candidatos a
vagas em assentamentos do Programa Nacional de Reforma Agrária.

Para efetuar o Pré-Cadastro o cidadão precisa:

• Ter CPF Regular na Receita Federal

• Ter idade maior de 18 anos ou de 16 a 18, emancipado na forma do art. 5º do Código Civil.

• Ter uma conta gov.br .

• Não ter registro de óbito.

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Acessar o serviço

Acessar o serviço Pré-cadastro como interessado no Programa de Reforma Agrária na Plataforma de Governança
Territorial.

Conectar com a conta gov br para realizar o pré-cadastro.

Saiba mais sobre a conta gov br.

https://www.gov.br/governodigital/pt-br/conta-gov-br/conta-gov-br/
https://www.gov.br/incra/pt-br/assuntos/reforma-agraria/acesso-a-terra
https://www.gov.br/incra/pt-br/assuntos/reforma-agraria/acesso-a-terra
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/conta-gov-br/conta-gov-br/
https://pgt.incra.gov.br/pgt/ingressofamiliar/
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/conta-gov-br/conta-gov-br/
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Canais de prestação

Web

Acessar o serviço de Pré-Cadastro .

Clicar em "Entrar com conta gov br".

Selecionar a opção "Pré-Cadastro".

Informar estado civil e contato.

Marcar "Concorrer a vagas disponíveis em assentamento criado pelo Incra" e selecionar até três municípios.

Ler e marcar "Concordo, Declaro e Ciente".

Clicar em Salvar.

Procurar o atendimento presencial em uma unidade do Incra nos estados.

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Outras Informações

Quanto tempo leva?

Atendimento imediato

Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

A Sala da Cidadania ou a Divisão de Desenvolvimento de Assentamentos nas Superintendências Regionais do Incra
nos estados.

Legislação

https://pgt.incra.gov.br/pgt/ingressofamiliar/
https://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
https://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
https://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
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O cadastro e seleção de candidatos têm com base os artigos 19, 19-A e 20 da Lei nº 8.629 de 1993 , o Decreto nº
9.311 de 2018 e a Instrução Normativa Incra nº 98 de 2019 .

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

O usuário deverá receber, conforme os princípios expressos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas
seguintes diretrizes:

• Urbanidade;

• Respeito;

• Acessibilidade;

• Cortesia;

• Presunção da boa-fé do usuário;

• Igualdade;

• Eficiência;

• Segurança; e

• Ética

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público, conforme estabelecido pela lei nº13.460/17, tem direito a atendimento presencial,
quando necessário, em instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao
atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Tem direito a atendimento prioritário as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as
gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos, conforme estabelecido pela lei 10.048, de 8
de novembro de 2000.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8629.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9311.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9311.htm
https://www.gov.br/incra/pt-br/centrais-de-conteudos/legislacao/in_98_2019.pdf
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Liberar Cláusula do Título do Assentamento

Avaliação: Sem Avaliação

O que é?

Fornecer ao assentado da reforma agrária o documento certificando que as cláusulas contratuais ao título de domínio
do lote no assentamento foram cumpridas e que ele poderá dispor da terra como quiser, como arrendar, vender ou
transferir para familiares.

Quem pode utilizar este serviço?

Beneficiário do Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA) que recebeu o Título de Domínio (TD) de forma
onerosa.

Ser beneficiário da reforma agrária, ter recebido o Título de Domínio (TD), cumprido as cláusulas resolutivas do
título e pago por ele.

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Solicitar a Certidão de Liberação de Cláusula Resolutiva do Título de Domínio

Solicitar ao Incra a certidão de liberação das cláusulas resolutivas do título de domínio do lote de um
assentamento.

Documentação

Documentação em comum para todos os casos

Identidade e CPF do solicitante.

Canais de prestação

Presencial

Solicitar em uma Superintendência Regional do Incra ou unidade da Sala da Cidadania instalada em algumas
prefeituras.

http://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
http://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
http://www.incra.gov.br/incra-nos-estados
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• Tempo estimado de espera: Até 1 hora(s)

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Etapa 2 - Obter a certidão de quitação do título

Obter certificação de quitação do Título de Domínio, após cumprir as cláusulas previstas no documento.

Documentação

Documentação em comum para todos os casos

Identidade e CPF do solicitante.

Canais de prestação

Presencial

Em uma Superintendência Regional do Incra

• Tempo estimado de espera: Até 20 dia(s) útil(eis)

Tempo de duração da etapa

Não estimado ainda

Outras Informações

Quanto tempo leva?

Até 20 dia(s) útil(eis)

Informações adicionais ao tempo estimado

http://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
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Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

Em uma Superintendência Regional do Incra

Outras manifestações (acesso à informação, denúncia, elogio, reclamação, sugestão e solicitação) devem ser
registradas na plataforma Fala.BR .

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

Conforme a Lei nº 13.460/2017 , o usuário deverá receber um atendimento com:

Urbanidade;

Respeito;

Acessibilidade;

Cortesia;

Presunção da boa-fé do usuário;

Igualdade;

Eficiência;

Segurança;

Ética.

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público tem direito ao atendimento presencial, quando necessário, em instalações higiênicas,
seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Com base na Lei nº 10.048/2000 , serão atendidos primeiro:

Pessoas com deficiência;

Idosos (idade igual ou maior que 60 anos);

Grávidas;

Mulheres que ainda estão amamentando;

http://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
http://falabr.cgu.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13460.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10048.htm
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Pessoas com crianças de colo;

Obesos.
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Obter autorização para estrangeiro adquirir ou arrendar terras

Avaliação: Sem Avaliação

O que é?

O requerimento consiste no pedido à unidade do Incra no estado de localização do imóvel rural para obter
autorização de aquisão ou arrendamento de terras rurais no Brasil.

Quem pode utilizar este serviço?

Qualquer pessoa natural, maior de 18 anos, portador de Registro Nacional de estrangeiro – RNE permanente, que
seja residente no brasil.

Qualquer pessoa jurídica estrangeira com autorização para funcionar no Brasil;

Qualquer pessoa jurídica brasileira com capital estrangeiro;

Qualquer pessoa de nacionalidade portuguesa, com ou sem Termo de Reciprocidade.

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Requerer autorização

Apresentar requerimento dirigido ao Superintendente Regional do INCRA de abrangência da localização do
imóvel, requerendo autorização da autarquia para a aquisição ou o arrendamento do imóvel rural nele descrito,
descritos na Instrução Normativa INCRA n° 88/2017 .

Documentação

Documentação em comum para todos os casos

Toda a documentação relacionada na Instrução Normativa INCRA n° 88/2017

Canais de prestação

Presencial

O requerimento deve ser entregue diretamente na Superintendência Regional do Incra do estado .
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• Tempo estimado de espera: Até 20 dia(s) útil(eis)

Postal

Para a Superintendência Regional do Incra do estado .

Tempo de duração da etapa

Não estimado ainda

Etapa 2 - Pagar GRU

A publicação dos atos de autorização para aquisição ou arrendamento de imóvel rural por estrangeiro no Diário
Oficial da União ocorrerá após quitação da GRU emitida pelo Incra, às custas do proprietário do imóvel.

Custos

• GRU - De acordo com tamanho do imóvel

Canais de prestação

Presencial

Rede de atendimento do Banco do Brasil.

• Tempo estimado de espera: Até 1 hora(s)

Tempo de duração da etapa

Não estimado ainda

Etapa 3 - Receber autorização

A autorização será publicada no Diário Oficial da União

http://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais


81

Canais de prestação

Presencial

Informações na Superintendência Regional do Incra do estado .

• Tempo estimado de espera: Até 1 dia(s) útil(eis)

Tempo de duração da etapa

Não estimado ainda

Outras Informações

Quanto tempo leva?

Até 20 dia(s) útil(eis)

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

Serviço de Cadastro Rural das superintendências do Incra nos estados.

Outras manifestações (acesso à informação, denúncia, elogio, reclamação, sugestão e solicitação) devem ser
registradas na plataforma Fala.BR .

Legislação

Instrução Normativa Incra n° 88/2017

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

O usuário deverá receber, conforme os princípios expressos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas 
seguintes diretrizes: 
· Urbanidade; 
· Respeito; 
· Acessibilidade; 
· Cortesia; 
· Presunção da boa-fé do usuário; 
· Igualdade; 
· Eficiência; 
· Segurança; e

http://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
http://falabr.cgu.gov.br/
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· Ética

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público, conforme estabelecido pela lei nº13.460/17, tem direito a atendimento presencial,
quando necessário, em instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao
atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Tem direito a atendimento prioritário as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as
gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos, conforme estabelecido pela lei 10.048, de 8
de novembro de 2000.
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Obter coordenadas e arquivos dos imóveis rurais certificados

Avaliação: Sem Avaliação

O que é?

Acessar o Acervo Fundiário do Incra para obter as coordenadas ou para baixar os arquivos (shapefiles) com os
dados geoespaciais dos imóveis rurais certificados.

Quem pode utilizar este serviço?

Profissionais credenciados junto ao Incra para realizar o georreferenciamento de imóveis rurais.

Órgãos e entidades da administração pública.

Organizações da sociedade civil.

O acesso aos dados é livre.

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Acessar o Acervo Fundiário do Incra

Acessar o Acervo Fundiário .

Para obter as coordenadas, use a opção Disponibilizador de Coordenadas , que permite baixar os limites
geográficos dos imóveis certificados pela 2ª Norma Técnica para Georreferenciamento de Imóveis Rurais -
NTGIR.

Para baixar os arquivos (shapefiles), acesse o Download de Shapefiles .

Canais de prestação

Web

Acesse a página do Acervo Fundiário do Incra .

Tempo de duração da etapa

https://acervofundiario.incra.gov.br/acervo/acv.php
http://acervofundiario.incra.gov.br/acervo/acv.php
https://acervofundiario.incra.gov.br/Conversao01/faces/index.xhtml
https://certificacao.incra.gov.br/csv_shp/export_shp.py
https://acervofundiario.incra.gov.br/acervo/acv.php
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Atendimento imediato

Etapa 2 - Consultar o Disponibilizador de Coordenadas

Ao acessar o Disponibilizador de Coordenadas no Acervo Fundiário, o interessado deve informar o número da
certificação efetuada na vigência da 2ª NTGIR e clicar em Buscar Geometria. O contorno do imóvel é mostrado e
dados geográficos podem ser exportados nos formatos: xlx, csv e xml.

Canais de prestação

Web

Acessar o Acervo Fundiário do Incra .

Na sequência clicar na opção Disponibilizador de Coordenadas .

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Etapa 3 - Baixar os arquivos (shapefiles) de imóveis rurais certificados

Acessar o Acervo Fundiário na opção Download Shapefiles . Na tela escolher o Nome da Camada entre as
opções disponíveis e informar o Estado.

Caso deixe de informar o Estado, será efetuada a exportação de todos os imóveis certificados no Brasil, para a
camada selecionada.

Canais de prestação

Web

Acessar o Acervo Fundiário na opção Download Shapefiles .

http://acervofundiario.incra.gov.br/acervo/acv.php
https://acervofundiario.incra.gov.br/Conversao01/faces/index.xhtml
https://certificacao.incra.gov.br/csv_shp/export_shp.py
https://certificacao.incra.gov.br/csv_shp/export_shp.py
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Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Outras Informações

Quanto tempo leva?

Atendimento imediato

Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

Os canais de atendimento da Coordenação-Geral de Cartografia do Incra são o correio
coordenacao.cartografia@incra.gov.br e telefones (61) 3411-7618 e 3411-7619.

Consulte também os contatos do Serviço de Cartografia das superintendências regionais do Incra nos estados.

Outras manifestações (acesso à informação, denúncia, elogio, reclamação, sugestão e solicitação) devem ser
registradas na plataforma Fala.BR .

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

O usuário deverá receber, conforme os princípios expressos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas
seguintes diretrizes:

• Urbanidade;

• Respeito;

• Acessibilidade;

• Cortesia;

• Presunção da boa-fé do usuário;

• Igualdade;

• Eficiência;

• Segurança; e

• Ética

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público, conforme estabelecido pela lei nº13.460/17, tem direito a atendimento presencial,
quando necessário, em instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao
atendimento.

http://falabr.cgu.gov.br/
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Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Tem direito a atendimento prioritário as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as
gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos, conforme estabelecido pela lei 10.048, de 8
de novembro de 2000.
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Obter descaracterização de imóvel rural

Avaliação: Sem Avaliação

O que é?

É uma solicitação com vistas à alteração da classificação de imóvel rural para urbano, devido a sua localização e
exploração.

Quem pode utilizar este serviço?

Todos os proprietários ou detentores de imóveis rurais que estejam localizados na área urbana do município e
desejem alterar sua situação, tendo em vista que o imóvel não é utilizado para atividades rurais.

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Requerer Descaracterização de Imóvel Rural para Urbano

O pedido de descaracterização de imóvel rural para urbano deverá iniciar-se na prefeitura do município de
localização do imóvel, com vistas a análise e, quando for o caso, DEFERIMENTO da solicitação. Após o
deferimento pela prefeitura, caberá ao interessado providenciar a abertura de nova matrícula.

Por último, o interessado deverá procurar o Incra a fim de realizar o pedido de CANCELAMENTO por
descaracterização de imóvel rural para urbano, junto ao Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR).

Canais de prestação

Presencial

Nas Superintendências Regionais do INCRA.

Tempo de duração da etapa

Não estimado ainda

Outras Informações

http://www.incra.gov.br/incra-nos-estados
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Quanto tempo leva?

Não estimado ainda

Este serviço é gratuito para o cidadão.

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

O usuário deverá receber, conforme os princípios expressos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas
seguintes diretrizes:
· Urbanidade;
· Respeito;
· Acessibilidade;
· Cortesia;
· Presunção da boa-fé do usuário;
· Igualdade;
· Eficiência;
· Segurança; e
· Ética

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público, conforme estabelecido pela lei nº13.460/17, tem direito a atendimento presencial,
quando necessário, em instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao
atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Tem direito a atendimento prioritário as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as
gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos, conforme estabelecido pela lei 10.048, de 8
de novembro de 2000.
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Pagar Crédito Instalação

Avaliação: Sem Avaliação

O que é?

Emitir a Guia de Recolhimento à União (GRU) para pagamento das modalidades do Crédito Instalação concedidas
aos beneficiários da reforma agrária.

As guias podem ser emitidas via internet por meio da página da Sala da Cidadania do Incra na opção Liquide sua
Dívida ou presencialmente em uma unidade do Incra e unidades da Sala da Cidadania instaladas em diversos
municípios. Consulte a relação de unidades físicas .

As modalidades têm desconto (rebate) de 80 até 96% no valor corrigido do crédito a ser pago, conforme prazos
contatos a partir da concessão do recurso para a família assentada, segundo o art. 10º do Decreto 9.424 de 2018 .

Modalidade Prazo de pagamento¹
Desconto até da data do
vencimento²

A poio Inicial

pagamento em parcela única, com
vencimento no prazo de três anos,
contado da data de liberação do
crédito

90%

F omento

pagamento em parcela única, com
vencimento no prazo de dois anos,
contados da data de liberação do
crédito

80%

F omento M ulher

pagamento em parcela única, com
vencimento no prazo de três anos,
contados da data de liberação do
crédito

90%

Fomento Jovem

pagamento em parcela única, com
vencimento no prazo de dois anos,
contados da data de liberação do
crédito

80%

Semiárido

pagamento em parcela única, com
vencimento no prazo de três anos,
contado da data de liberação do
crédito

90%

Florestal

pagamento em parcela única, com
vencimento no prazo de cinco anos,
contado da data de liberação do
crédito

80%

Recuperação Ambiental

pagamento em parcela única, com
vencimento no prazo de cinco anos,
contado da data de liberação do
crédito

80%

https://saladacidadania.incra.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/Decreto/D9424.htm
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Cacau

pagamento em parcela única, com
vencimento no prazo de cinco anos,
contado da data de liberação do
crédito

50%

H abitacional

pagamento em parcela única, com
vencimento no prazo de t rês anos,
contado da data de liberação do
crédito

96%

Reforma Habitacional

pagamento em parcela única, com
vencimento no prazo de t rês anos,
contado da data de liberação do
crédito

96%

Observações

¹: ou outro prazo estabelecido em ato
do Incra, caso o pagamento não seja
efetuado até a data de vencimento por
situação não imputável aos
beneficiários.

²: sobre o saldo devedor atualizado

Quem pode utilizar este serviço?

Famílias beneficiárias da reforma agrária que acessaram modalidades do Crédito Instalação.

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Acessar a página da Sala da Cidadania

Para emitir a guia de pagamento do Crédito Instalação, acesse a página da Sala da Cidadania e clique na opção
Liquide sua Dívida. Informe o CPF e a data de nascimento.

Canais de prestação

Web

Acessar a página da Sala da Cidadania e clicar na opção Liquide sua Dívida. Informar o CPF e a data de
nascimento.

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

https://saladacidadania.incra.gov.br/
https://saladacidadania.incra.gov.br/
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Etapa 2 - Gerar a GRU para pagamento

Consultar a(s) modalidade(s) do Crédito Instalação com débito(s) para verificar o valor a ser pago. Selecionar a
opção de geração da GRU para baixar o arquivo em formato PDF e imprimir a guia de pagamento.

Canais de prestação

Web

Acessar a página da Sala da Cidadania e clicar na opção Liquide sua Dívida.

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Etapa 3 - Pagar a GRU

A guia de pagamento do Crédito Instalação deve ser paga até a data de vencimento indicada no documento em
uma unidade de atendimento do Banco do Brasil.

Canais de prestação

Web

Acessar a página da Sala da Cidadania e clicar na opção Liquide sua Dívida.

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Outras Informações

Quanto tempo leva?

Atendimento imediato

https://saladacidadania.incra.gov.br/
https://saladacidadania.incra.gov.br/
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Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

Confira os contados das Divisões de Desenvolvimento de Projetos de Assentamento das superintendências regionais
do Incra nos estados.

Mais informações na Coordenação-geral de Infraestrutura do Incra pelo correio
coordenacao.infraestrutura@incra.gov.br.

Outras manifestações (acesso à informação, denúncia, elogio, reclamação, sugestão e solicitação) devem ser
registradas na plataforma Fala.BR .

Legislação

Decreto 9.424 de 2018

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

O usuário deverá receber, conforme os princípios expressos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas
seguintes diretrizes:

• Urbanidade;

• Respeito;

• Acessibilidade;

• Cortesia;

• Presunção da boa-fé do usuário;

• Igualdade;

• Eficiência;

• Segurança; e

• Ética

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público, conforme estabelecido pela lei nº13.460/17, tem direito a atendimento presencial,
quando necessário, em instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao
atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Tem direito a atendimento prioritário as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as
gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos, conforme estabelecido pela lei 10.048, de 8
de novembro de 2000.

http://falabr.cgu.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/Decreto/D9424.htm
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Protocolar documentos junto ao INCRA

Avaliação: 4.2 Quantidade de votos: 1358

O que é?

O Protocolo GOV.BR do INCRA possibilita protocolar documentos necessários para liberação de cadastro de usuário
externo no SEI-INCRA sem a necessidade de deslocamento até as unidades do Incra e evita gastos com o envio de
correspondência postal.

Posteriormente, o Protocolo GOV.BR do INCRA permitirá o envio de outros tipos de solicitações e documentos.

Atenção: Para realizar o cadastro de usuário externo do SEI do Incra, utilize o link:
https://sei.incra.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0.
Somente após cadastrado é que deve ser utilizado o Protocolo GOV.BR do Incra para enviar os documentos
necessários à liberação do cadastro. Nota: A lista de documentos será enviada por e-mail logo após a conclusão do
cadastro de usuário externo.

Quem pode utilizar este serviço?

• Pessoa física, interessada ou não;

• Representante de empresas, associações, organizações da sociedade civil, entre outros;

• Representante de órgãos e entidades da Administração Pública.

Requisito: Possuir conta de acesso único do gov.br categoria bronze ou superior, que pode ser criada no
endereço < acesso.gov.br >

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Protocolar o pedido ou documento

- Acessar a página do serviço “Protocolar Documento junto ao INCRA” e clicar no botão Iniciar;

· fazer login no Portal gov.br;

· escolher o tipo de solicitação: documentos para liberação de cadastro de usuário externo junto ao INCRA;

· preencher o formulário da solicitação;

· anexar os documentos necessários, conforme orientações do formulário de solicitação;

https://sso.acesso.gov.br/login?client_id=contas.acesso.gov.br&authorization_id=179aa0f53ba
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· conferir os dados e concluir a solicitação.

Canais de prestação

Web

Acesse o site

Caso o sistema esteja indisponível, entrar em contato com : serviço.protocolo@incra.gov.br

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Etapa 2 - Receber resultado da protocolização

O pedido passa por conferência antes de ser tramitado para a unidade responsável. Será enviado e-mail
contendo o Número Único de Protocolo (NUP) gerado e orientações para o acompanhamento.
A solicitação poderá ser devolvida para correção ou recusada caso apresente um dos motivos: pedido não
destinado ao órgão, conteúdo ofensivo, impossibilidade de identificar o pedido e fundamentos, documento ilegível,
em branco, sem data ou sem assinatura, sem identificação do interessado ou representante.

Canais de prestação

Web

Acesse o site

Caso o sistema esteja indisponível, entrar em contato com : serviço.protocolo@incra.gov.br

Tempo de duração da etapa

Até 24 hora(s)

https://www.gov.br/pt-br/servicos/protocolar-documentos-junto-ao-incra
https://www.gov.br/../../protocolar-documentos-junto-ao-incra
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Outras Informações

Quanto tempo leva?

Não estimado ainda

Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

· Telefone: (61) 3411.7242 - (61) 3411.7237

· E-mail: servico.protocolo@incra.gov.br

· Endereço da Unidade de protocolo do Incra-Sede:

• Serviço de Protocolo Central

• Setor Bancário Norte - SBN

• Edifício Palácio do Desenvolvimento, Bloco D - Térreo

• Brasília/DF - CEP: 70.057-900

Legislação

• Lei nº 9.784, de 29/01/1999

• Decretos nºs 8.539, de 08/10/2015 e 9.094, de 17/07/2017

• Portaria INCRA/P n. 565, de 27/09/2017 (DOU de 28/09/2017, Seção I, pg. 1)

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

O usuário deverá receber, conforme os princípios expressos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas
seguintes diretrizes:

• Urbanidade;

• Respeito;

• Acessibilidade;

• Cortesia;

• Presunção da boa-fé do usuário;

• Igualdade;

• Eficiência;

• Segurança; e

• Ética

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento



96

O usuário do serviço público, conforme estabelecido pela lei nº13.460/17, tem direito a atendimento presencial,
quando necessário, em instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao
atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Tem direito a atendimento prioritário as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as
gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos, conforme estabelecido pela lei 10.048, de 8
de novembro de 2000.
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Regularizar cadastro bloqueado de assentado

Avaliação: Sem Avaliação

O que é?

Regularizar o cadastro de beneficiário assentado bloqueado em virtude de indício de irregularidade identificado
durante auditoria do Tribunal de Contas da União.

Para verificar se o cadastro está bloqueado o agricultor assentado deve acessar a página da Sala da Cidadania .
Caso esteja bloqueado, o beneficiário saberá qual ou quais indícios estão vinculados ao seu nome ou do seu
cônjuge, e será orientado sobre os documentos necessários para apresentar ao Incra a fim de resolver as
pendências.

Quem pode utilizar este serviço?

Famílias assentadas com cadastro bloqueado no Incra.

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Acessar a página da Sala da Cidadania

Acessar a “Área do(a) Beneficiário(a)” na página da Sala da Cidadania . Caso esteja bloqueado, o beneficiário
saberá qual ou quais indícios estão vinculados ao seu nome ou do seu cônjuge, e será orientado sobre os
documentos necessários para apresentar ao Incra a fim de resolver as pendências.

Canais de prestação

Web

Acessar a “Área do(a) Beneficiário(a)” na página da Sala da Cidadania.

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Etapa 2 - Enviar a documentação para desbloquear o cadastro

https://saladacidadania.incra.gov.br/
https://saladacidadania.incra.gov.br/
https://saladacidadania.incra.gov.br/
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Os documentos solicitados no acesso à página da Sala da Cidadania podem ser enviados pelo próprio sistema ou
encaminhados para a Divisão de Desenvolvimento de Projetos de Assentamento das superintendências regionais
do Incra nos estados .

Caso os documentos apresentados não sejam suficientes para a decisão quando ao desbloqueio dos indícios, o
Incra realizará a supervisão ocupacional (vistoria) no lote da família.

Canais de prestação

Web

Acessar a “Área do(a) Beneficiário(a)” na página da Sala da Cidadania.

Tempo de duração da etapa

Até 30 dia(s) corrido(s)

Etapa 3 - Consultar o desbloqueio

Para verificar se o desbloqueio foi efetuado, o interessado deve emitir o Espelho do Beneficiário na “ Área do(a)
Beneficiário(a)” na página da Sala da Cidadania . Caso ainda conste a informação do bloqueio é necessário
consultar a Divisão de Desenvolvimento de Projetos de Assentamento da superintendência regional do Incra no
estado .

Canais de prestação

Web

Acessar a “Área do(a) Beneficiário(a)” na página da Sala da Cidadania .

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Outras Informações

http://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
http://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
https://saladacidadania.incra.gov.br/
https://saladacidadania.incra.gov.br/
https://saladacidadania.incra.gov.br/
https://saladacidadania.incra.gov.br/
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Quanto tempo leva?

Até 30 dia(s) corrido(s)

Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

Consulte os contatos da Divisão de Desenvolvimento de Projetos de Assentamento da superintendência regional do
Incra no estado.

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

O usuário deverá receber, conforme os princípios expressos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas
seguintes diretrizes:

• Urbanidade;

• Respeito;

• Acessibilidade;

• Cortesia;

• Presunção da boa-fé do usuário;

• Igualdade;

• Eficiência;

• Segurança; e

• Ética

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público, conforme estabelecido pela lei nº13.460/17, tem direito a atendimento presencial,
quando necessário, em instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao
atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Tem direito a atendimento prioritário as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as
gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos, conforme estabelecido pela lei 10.048, de 8
de novembro de 2000.
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Regularizar ocupação em área rural da União

Avaliação: Sem Avaliação

O que é?

Regularizar ocupações de imóveis rurais localizados em terras públicas federais que ainda não têm uma finalidade
determinada pelo poder público. Com a regularização, os ocupantes dessas áreas vão poder se tornar proprietários
do imóvel, desde que atendidos os requisitos previstos na Lei 11.952/2009 .

Quem pode utilizar este serviço?

O ocupante de terra pública rural do Incra ou União que seja brasileiro nato ou naturalizado.

Não ser proprietário de imóvel rural em qualquer parte do país;

Provar que ocupa e explora a área pública federal de forma mansa e pacífica desde data anterior a 22/07/2008;

Não ter sido beneficiado por programa de reforma agrária ou de regularização fundiária;

Não ter cargo ou emprego público no Incra, no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), no
Ministério da Economia ou em órgãos estaduais de terras – isso vale tanto para o interessado quanto para
cônjuge ou companheiro(a);

Providenciar o georreferenciamento da ocupação;

Pagar pela terra (o título é gratuito para os imóveis de até um módulo fiscal na Amazônia Legal).

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Solicitar a regularização da ocupação

O ocupante da área pública federal rural deve solicitar a regularização fundiária da sua posse via internet por
meio do Sigef Titulação ou presencialmente em uma unidade do Incra.

Não serão regularizadas ocupações em unidades de conservação, terras indígenas, territórios quilombolas,
assentamentos da reforma agrária e áreas com registro de conflito agrário.

Documentação

Documentação em comum para todos os casos

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11952.htm
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Informar o CPF;

Cópia de documento de identificação com foto;

Cópia de documento comprovando ser brasileiro nato ou naturalizado;

Cópia da certidão de casamento, declaração de união estável ou união homoafetiva, se for o caso;

Cópia de atestado de óbito do cônjuge em caso de viúvo(a);

Certidão da junta comercial com as empresas de propriedade dos requerentes com o CNPJ.

As cópias devem ser autenticadas em cartório ou apresentar com a documentação original para conferência.

Canais de prestação

Web

Acesse o Sigef Titulação.

Assista ao vídeo com orientações sobre o preenchimento do requerimento de regularização no Sigef Titulação.

Presencial

Nas Salas de Cidadania das Superintendências Regionais e Unidades Avançadas do Incra;
Nas Salas da Cidadania existentes nas prefeituras e entidades parceiras do Incra.

Consulte as unidades de atendimento.

• Tempo estimado de espera: Até 1 hora(s)

Tempo de duração da etapa

https://sigeftitulacao.incra.gov.br
https://vimeo.com/415590102/59ba0090c5
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Não estimado ainda

Etapa 2 - Consultar o requerimento de regularização ou receber resposta

Para consultar o processo, verificar possíveis pendências e receber resposta sobre o pedido de regularização
fundiária, o interessado deve acessar o Sigef Titulação ou entrar em contato com a Sala da Cidadania de uma
superintendência do Incra nos estados, por telefone ou presencialmente.

Canais de prestação

Web

Acessar o Sigef Titulação . Na opção Pesquisa de Títulos e Requerimentos Rurais informe o númer do
processo, digite o código (captcha) apresentado em tela e clique em Pesquisar.

Se não lembrar ou localizar o número do processo, efetuar login e informar senha de usuário cadastrado no
Sigef Titulação na opção Entrar , no canto superior direito da tela.

Presencial

Entrar em contato com a Sala da Cidadania ou o Serviço de Regularização Fundiária de uma superintendência
do Incra nos estados.

• Tempo estimado de espera: Até 1 hora(s)

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Outras Informações

Quanto tempo leva?

Não estimado ainda

Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

https://sigeftitulacao.incra.gov.br/
https://sigeftitulacao.incra.gov.br/rural/publico/requerimentos/?page=1&paginate_by=50
https://sigeftitulacao.incra.gov.br/login/
http://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
http://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
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Coordenação-Geral de Regularização Fundiária do Sede do Incra pelo correio coordenacao.fundiaria@incra.gov.br e
o Serviço de Regularização Fundiária das Superintendências do Incra nos estados. Consulte os endereços e
telefones das unidades do Incra nos estados .

Legislação

Lei 11.952/2009

Instrução Normativa Incra nº 100/2019

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

Conforme a Lei nº 13.460/17 , o usuário deverá receber um atendimento com:

Urbanidade;

Respeito;

Acessibilidade;

Cortesia;

Presunção da boa-fé do usuário;

Igualdade;

Eficiência;

Segurança;

Ética.

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público tem direito ao atendimento presencial, quando necessário, em instalações higiênicas,
seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Com base na Lei nº 10.048/2000 , serão atendidos primeiro:

Pessoas com deficiência;

Idosos (idade igual ou maior que 60 anos);

Grávidas;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11952.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-100-de-30-de-dezembro-de-2019-236096030
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13460.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10048.htm
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Mulheres que ainda estão amamentando;

Pessoas com crianças de colo;

Obesos.
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Solicitar Contrato de Concessão de Uso

Avaliação: Sem Avaliação

O que é?

Solicitar o Contrato de Concessão de Uso (CCU) para o agricultor beneficiário da reforma agrária. O interessado
pode requerer a primeira ou a segunda via do contrato.

O documento garante a permanência e a exploração do lote no assentamento. Assegura também o acesso aos
créditos oferecidos pelo Incra e a outros programas do Governo Federal de apoio à agricultura familiar.

O CCU é o documento de titulação que antecede o Título de Domínio.

Quem pode utilizar este serviço?

Agricultores beneficiários do Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA).

Ser beneficiário homologado do Programa Nacional de Reforma Agrária em situação regular.

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Solicitar o CCU

Acessar o serviço "Solicitar Contrato de Concessão de Uso (CCU)" com a conta gov br na Plataforma de
Governança Territorial .

Conferir as informações do cidadão no formulário e preencher os campos em branco. Clicar em "Confirmar" para
finalizar o pedido.

O pedido será analisado. Se não houver pendência, o CCU será assinado de forma digital pelo superintendente
do Incra no estado do assentamento para o interessado emitir o contrato.

Canais de prestação

Web

Acessar via internet em computadores, tablets ou celulares a Plataforma de Governança Territorial do Incra ,
conectar com a conta gov br e selecionar o serviço Solicitar Contrato de Concessão de Uso (CCU).

http://pgt.incra.gov.br
http://pgt.incra.gov.br
http://pgt.incra.gov.br
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Procurar o atendimento em uma das unidades do Incra nos estados.

Tempo de duração da etapa

Até 3 dia(s) útil(eis)

Etapa 2 - Consultar e emitir o CCU

O cidadão deve acessar novamente a Plataforma de Governança Territorial e conectar com a conta gov br. Na
área do usuário, deve buscar o serviço "Consultar CCU".

O CCU estará disponível na situação "Processada". No item "Ações" selecione "Consultar" para verificar e
imprimir o documento.

O contrato pode ser assinado de forma manual ou digital com a conta gov br dos níveis prata e ouro.

Canais de prestação

Web

Após de período de análise de até três dias utéis, acessar novamente a Plataforma de Governança Territorial
do Incra e conectar com a conta gov br. Buscar o serviço Consultar CCU.

Procurar o atendimento em uma das unidades do Incra nos estados.

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Outras Informações

Quanto tempo leva?

Atendimento imediato

Este serviço é gratuito para o cidadão.

https://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
http://pgt.incra.gov.br
http://pgt.incra.gov.br
http://pgt.incra.gov.br
https://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
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Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

A Sala da Cidadania ou a Divisão de Desenvolvimento de Assentamentos das superintendências do Incra nos
estados.

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

O usuário deverá receber, conforme os princípios expressos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas
seguintes diretrizes:
· Urbanidade;
· Respeito;
· Acessibilidade;
· Cortesia;
· Presunção da boa-fé do usuário;
· Igualdade;
· Eficiência;
· Segurança; e
· Ética

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público tem direito ao atendimento presencial, quando necessário, em instalações higiênicas,
seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Com base na Lei nº 10.048/2000 , serão atendidos primeiro:

Pessoas com deficiência;

Idosos (idade igual ou maior que 60 anos);

Grávidas;

Mulheres que ainda estão amamentando;

Pessoas com crianças de colo;

Obesos.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10048.htm


108

Solicitar Crédito Instalação

Avaliação: Sem Avaliação

O que é?

Solicitar a concessão de crédito para financiar a instalação de um beneficiário da reforma agrária no assentamento, a
compra de itens de primeira necessidade, bens duráveis de uso doméstico ou equipamentos, para que o assentado
inicie ou possa investir na produção.

As modalidades do Crédito são nove: Apoio Inicial; Fomento; Fomento Mulher; Semiárido; Florestal; Recuperação
Ambiental; Cacau; Habitacional e Reforma Habitacional.

Informações sobre o crédito.

Quem pode utilizar este serviço?

Famílias beneficiárias da reforma agrária. Para cada modalidade, há diferentes critérios a serem cumpridos.

O beneficiário precisa estar inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) e ter assinado com o
Incra um Contrato de Concessão de Uso (CCU) – que transfere o lote ao assentado em caráter provisório –, um
Contrato de Concessão de Direito Real de Uso (CCDRU), no caso de assentamentos ambientalmente
diferenciados, ou um documento equivalente, no caso de áreas reconhecidas pelo Instituto.

Para cada modalidade do Crédito Instalação, há diferentes critérios a serem cumpridos conforme Decreto
9.424/2018 .

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Se inscrever no Cadastro Único

O beneficiário assentado deve estar inscrito no Cadastro Único de Programas Sociais do Governo Federal
(CadÚnico) para solicitar o crédito.

Quem já está cadastrado, basta informar o número do cadastro. O interessado não cadastrado deve providenciar
a inscrição no Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) ou na prefeitura da sua cidade.

Documentação

Documentação em comum para todos os casos

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/Decreto/D9424.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/Decreto/D9424.htm
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CPF.

Canais de prestação

Presencial

A família deve procurar o Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) ou a prefeitura da sua cidade.

• Tempo estimado de espera: Até 1 dia(s) útil(eis)

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Etapa 2 - Solicitar o crédito desejado

A família deve solicitar o crédito em uma unidade do Incra e apresentar documento de identificação e informar o
número do Cadastro Único de Programas Socias do Governo Federal.

Para as modalidades Fomento, Fomento Mulher, Semiárido, Florestal, Recuperação Ambiental, Cacau,
Habitacional e Reforma Habitacional é necessária a elaboração de projeto para aplicação do crédito. O projeto é
elaborado por técnico de empresa de assistência técnica, de entidade credenciada, de prefeitura ou do Incra.

Documentação

Documentação em comum para todos os casos

CPF e documento oficial.

Canais de prestação

Presencial
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Nas Superintendências Regionais do Incra.

• Tempo estimado de espera: Até 1 hora(s)

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Outras Informações

Quanto tempo leva?

Não estimado ainda

Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

Superintendências Regionais do Incra

Outras manifestações (acesso à informação, denúncia, elogio, reclamação, sugestão e solicitação) devem ser
registradas na plataforma Fala.BR .

Legislação

Decreto nº 9.424/2018

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

Conforme a Lei nº 13.460/2017 , o usuário deverá receber um atendimento com:

Urbanidade;

Respeito;

Acessibilidade;

Cortesia;

Presunção da boa-fé do usuário;

Igualdade;

http://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
http://falabr.cgu.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/D9424.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13460.htm
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Eficiência;

Segurança;

Ética.

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público tem direito ao atendimento presencial, quando necessário, em instalações higiênicas,
seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Com base na Lei nº 10.048/200 , serão atendidos primeiro:

Pessoas com deficiência;

Idosos (idade igual ou maior que 60 anos);

Grávidas;

Mulheres que ainda estão amamentando;

Pessoas com crianças de colo;

Obesos.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10048.htm


112

Solicitar Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP)

Avaliação: Sem Avaliação

O que é?

É fornecer a Declaração de Aptidão (DAP) ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf),
que identifica os agricultores familiares e assentados da reforma agrária que podem solicitar crédito rural e acessar
outros programas do governo como os de Aquisição de Alimentos (PAA) e de Alimentação Escolar (Pnae).

Mais informações sobre a DAP .

Quem pode utilizar este serviço?

Agricultores familiares e assentados da reforma agrária
Pescadores artesanais;
Extrativistas com exploração ecologicamente sustentável;
Silvicultores que promovam o manejo sustentável desses ambientes;
Aquicultores que explorem área até dois hectares de lâmina d'água ou ocupem até 500 m³ de água, quando for
em tanque-rede;
Quilombolas;
Indígenas.

Produzir em área rural com até quatro módulos fiscais (consulte o módulo fiscal por município ) ;

Utilizar, no mínimo, metade da mão-de-obra da própria família no processo de produção e geração de renda;

Obter, no mínimo, metade da renda familiar originada de atividades econômicas do estabelecimento ou
empreendimento;

Conduzir o estabelecimento ou empreendimento com a própria família.

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Solicitar a DAP

A DAP deve ser solicitada em uma entidade ou empresa de assistência técnica credenciada pela Agência
Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural. Pode ser requerido também nos sindicatos de trabalhadores
rurais, nas associações de agricultores familiares, nas associações e colônias de pescadores e aquicultores
credenciados pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. No caso de beneficiários da reforma, a
DAP pode ser solicitada também em uma unidade do Incra.
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Documentação

Documentação em comum para todos os casos

Identidade, Cadastro de Pessoa Física (CPF) dos membros da família, certidão de casamento ou declaração
de união estável, se for o caso

Um documento que comprove o uso o da terra.

Canais de prestação

Presencial

Nas unidades do Incra;

Nos sindicatos de trabalhadores rurais;

Nas associações de agricultores familiares;

Nas empresas de assistência técnica;

Nas associações e colônias de pescadores credenciadas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento.

Consulte a lista dos órgãos e entidades autorizados a emitir DAP por Município.

• Tempo estimado de espera: Até 20 dia(s) útil(eis)

Tempo de duração da etapa

Até 20 dia(s) útil(eis)

Outras Informações

Quanto tempo leva?

http://smap4.mda.gov.br/ConsultaCED/Interfaces/FormPesquisaPorRegiao
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Não estimado ainda

Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

Superintendências Regionais do Incra ou na Secretaria de Agricultura Familiar do Ministério da Agricultura, Pecuária
e Abastecimento .

Outras manifestações (acesso à informação, denúncia, elogio, reclamação, sugestão e solicitação) devem ser
registradas na plataforma Fala.BR .

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

Conforme a Lei nº 13.460/2017 , o usuário deverá receber um atendimento com:

Urbanidade;

Respeito;

Acessibilidade;

Cortesia;

Presunção da boa-fé do usuário;

Igualdade;

Eficiência;

Segurança;

Ética.

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público tem direito ao atendimento presencial, quando necessário, em instalações higiênicas,
seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Com base na Lei nº 10.048/2000 , serão atendidos primeiro:

Pessoas com deficiência;

Idosos (idade igual ou maior que 60 anos);

http://falabr.cgu.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13460.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10048.htm
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Grávidas;

Mulheres que ainda estão amamentando;

Pessoas com crianças de colo;

Obesos.



116

Solicitar recibo do CAR do assentamento

Avaliação: Sem Avaliação

O que é?

Solicitar ao Incra o recibo confirmando que o assentamento foi incluído no Cadastro Ambiental Rural (CAR) .

O CAR é um registro público eletrônico nacional, obrigatório para todos os imóveis rurais, usado para comprovar que
a área está ambientalmente regular.

Quem pode utilizar este serviço?

Beneficiários do Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA).

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Solicitar a emissão do recibo do CAR do assentamento

Requerer em uma unidade de atendimento do Incra a emissão do recibo/comprovante de inscrição do
assentamento no Cadastro Ambiental Rural (CAR).

Canais de prestação

Presencial

Nas Salas de Cidadania das Superintendências Regionais e Unidades Avançadas do Incra;
Nas Salas da Cidadania existentes nas prefeituras e entidades parceiras do Incra.

Consulte as unidades de atendimento nos estados.

• Tempo estimado de espera: Até 1 hora(s)

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Outras Informações

https://www.car.gov.br/#/
http://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
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Quanto tempo leva?

Até 1 hora(s)

Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

Divisão de Desenvolvimento de Projetos de Assentamentos das superintendências do Incra nos estados.

Outras manifestações (acesso à informação, denúncia, elogio, reclamação, sugestão e solicitação) devem ser
registradas na plataforma Fala.BR .

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

Conforme a Lei nº 13.460/2017 , o usuário deverá receber um atendimento com:

Urbanidade;

Respeito;

Acessibilidade;

Cortesia;

Presunção da boa-fé do usuário;

Igualdade;

Eficiência;

Segurança;

Ética.

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público tem direito ao atendimento presencial, quando necessário, em instalações higiênicas,
seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Com base na Lei nº 10.048/200 , serão atendidos primeiro:

Pessoas com deficiência;

Idosos (idade igual ou maior que 60 anos);

http://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
http://falabr.cgu.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13460.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10048.htm
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Grávidas;

Mulheres que ainda estão amamentando;

Pessoas com crianças de colo;

Obesos.
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Solicitar Regularização de Ocupante em Assentamento

Avaliação: Sem Avaliação

O que é?

Permite ao interessado requerer a regularização da ocupação e da exploração de um lote em assentamento da
reforma agrária.

A regularização será processada a requerimento de quem estiver na posse plena do lote ou, de ofício, pelo Incra,
desde que atendidas cumulativamente as seguintes condições:

A criação do projeto de assentamento ter mais de 2 (dois) anos;

A ocupação e exploração da parcela diretamente pelo interessado ter, no mínimo, 1 (um) ano;

O interessado deve obrigatoriamente se enquadrar nos requisitos de admissão do Programa de Reforma Agrária,
previstos na Lei 8.629 de 1993.

É necessário ter ou criar uma conta gov. br para acessar o serviço. Não é possível utilizar a conta gov br de outra
pessoa.

Saiba mais sobre a conta gov br.

Quem pode utilizar este serviço?

O cidadão ou a família que ocupa lote em assentamento da reforma agrária sem autorização do Incra.

A solicitação de regularização da ocupação pode ser feita quando o interessado:

• Ocupar lote em assentamento criado antes de 22 de dezembro de 2014;

• Comprovar a exploração do lote antes de 22 de dezembro de 2015.

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Acessar o serviço

Acessar a página da Plataforma de Governança Territorial do Incra.

Conectar com a conta gov br e depois selecionar o serviço Solicitação de Regularização de Ocupantes.

Canais de prestação

https://www.gov.br/governodigital/pt-br/conta-gov-br/conta-gov-br/
https://pro-pgt-incra.estaleiro.serpro.gov.br/pgt/home
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Web

Acessar a Plataforma de Governança Territorial .

Conectar com a conta gov br e selecionar o serviço Solicitação de Regularização de Ocupantes na área
personalizada.

Procurar o atendimento presencial em uma unidade do Incra nos estados.

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Etapa 2 - Preencher formulário e anexar documentos

Após acessar o serviço com a conta gov br, na página do formulário de solicitação, conferir os dados do
interessado e informar o CPF do Cônjuge, se for o caso.

Preencher os dados do assentamento e contatos pessoais.

Anexar os documentos comprobatórios indicados no formulário.

Documentação

Documentação em comum para todos os casos

Anexar documentos comprobatórios no formulário de solicitação de regularização do ocupante:

• Comprovante de Data de Ocupação;

• Comprovante de Emancipação;

• Comprovante de Cargo Público Compatível;

• Extrato da Receita Federal;

https://pro-pgt-incra.estaleiro.serpro.gov.br/pgt/home
https://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
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• Extrato CNIS;

• Comprovante de Estado Civil;

• Certidão de Nascimento dos Filhos;

• Outros.

Confira a descrição e a especificação dos documentos.

Canais de prestação

Web

Para acessar o formulário, é necessário estar conectado na Plataforma de Governança Territorial com a conta
gov br do interessado e selecionar o serviço Solicitação de Regularização de Ocupantes.

Procurar o atendimento presencial em uma unidade do Incra nos estados.

Tempo de duração da etapa

Até 3 dia(s) útil(eis)

Outras Informações

Quanto tempo leva?

Atendimento imediato

Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

A Sala da Cidadania ou a Divisão de Desenvolvimento de Assentamentos nas Superintendências Regionais do Incra
nos estados.

Outras manifestações (acesso à informação, denúncia, elogio, reclamação, sugestão e solicitação) devem ser
registradas na plataforma Fala.BR .

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

https://www.gov.br/incra/pt-br/assuntos/reforma-agraria/incra-documentos-regularizacao-ocupante.pdf
https://pro-pgt-incra.estaleiro.serpro.gov.br/pgt/home
https://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
https://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
https://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
https://falabr.cgu.gov.br/
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O usuário deverá receber, conforme os princípios expressos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas
seguintes diretrizes:

• Urbanidade;

• Respeito;

• Acessibilidade;

• Cortesia;

• Presunção da boa-fé do usuário;

• Igualdade;

• Eficiência;

• Segurança; e

• Ética

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público, conforme estabelecido pela lei nº13.460/17, tem direito a atendimento presencial,
quando necessário, em instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao
atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Tem direito a atendimento prioritário as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as
gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos, conforme estabelecido pela lei 10.048, de 8
de novembro de 2000.
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Solicitar Título de Assentamento

Avaliação: Sem Avaliação

O que é?

Solicitar o título de domínio de lote em assentamento da reforma agrária.

Quem pode utilizar este serviço?

Beneficiário da reforma agrária com cadastro regular.

Os requisitos necessários para ser titulado:

Ser beneficiário da reforma agrária.

Atualizar o cadastro de beneficiário no Incra.

Cumprir as cláusulas do Contrato de Concessão de Uso (CCU)

A área do assentamento deve estar registrada em definitivo em nome do Incra ou da União.

A área do lote e o perímetro do assentamento devem ser georreferenciados e certificados.

O assentamento deve estar inscrito no Cadastro Ambiental Rural.

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Solicitar o título do assentamento

Acessar via internet a Plataforma de Governança Territorial na opção "Solicitar Título de Assentamento" .
Utilize o login gov.br para efetuar o pedido.

A Plataforma informa de imediato se o solicitante atende aos requisitos de titulação e apresenta eventuais
pendências. Permite consultar o processo de emissão e liberação do título.

O pedido pode ser feito também de forma presencial em uma unidade do Incra.

Canais de prestação

Web

https://pro-pgt-incra.estaleiro.serpro.gov.br/pgt/home
http://gov.br/
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Acessar a Plataforma de Governança Territorial. Efetuar o pedido no serviço Solicitar Título de
Assentamento.

Presencial

Nas superintendências regionais do Incra nos estados.

• Tempo estimado de espera: Até 30 minuto(s)

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Outras Informações

Quanto tempo leva?

Atendimento imediato

Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

A Divisão de Desenvolvimento e Consolidação de Projetos de Assentamentos das Superintendências do Incra nos
estados.

Outras manifestações (acesso à informação, denúncia, elogio, reclamação, sugestão e solicitação) devem ser
registradas na plataforma Fala.BR .

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

O usuário deverá receber, conforme os princípios expressos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas
seguintes diretrizes:

• Urbanidade;

• Respeito;

• Acessibilidade;

• Cortesia;

• Presunção da boa-fé do usuário;

• Igualdade;

• Eficiência;

https://sso.acesso.gov.br/login?client_id=pro-pgt-incra.estaleiro.serpro.gov.br&authorization_id=17dbe7eb7e4
https://falabr.cgu.gov.br/
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• Segurança; e

• Ética

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público, conforme estabelecido pela lei nº13.460/17, tem direito a atendimento presencial,
quando necessário, em instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao
atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Tem direito a atendimento prioritário as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as
gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos, conforme estabelecido pela lei 10.048, de 8
de novembro de 2000.
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Solicitar título de regularização fundiária

Avaliação: Sem Avaliação

O que é?

Solicitar o título de domínio para regularizar ocupações de imóveis rurais localizados em terras públicas federais.
Com a regularização, o ocupante torna-se o proprietário do imóvel, desde que atendidos os requisitos previstos na
Lei 11.952/2009 .

Não serão regularizadas ocupações em unidades de conservação, terras indígenas, territórios quilombolas,
assentamentos da reforma agrária e áreas com registro de conflito agrário.

Quem pode utilizar este serviço?

O ocupante de terra pública rural do Incra ou União que seja brasileiro nato ou naturalizado.

Não ser proprietário de imóvel rural em qualquer parte do país;

Provar que ocupa e explora a área pública federal de forma mansa e pacífica desde data anterior a 22/07/2008;

Não ter sido beneficiado por programa de reforma agrária ou de regularização fundiária;

Não ter cargo ou emprego público no Incra, no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), no
Ministério da Economia ou em órgãos estaduais de terras – isso vale tanto para o interessado quanto para
cônjuge ou companheiro(a);

Providenciar o georreferenciamento da ocupação;

Pagar pela terra (o título é gratuito para os imóveis de até um módulo fiscal na Amazônia Legal).

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Solicitar o título

Acessar via internet a Plataforma de Governança Territorial na opção "Solicitar Título de Regularização
Fundiária" . Utilize o login gov.br para efetuar o pedido.

A Plataforma informa de imediato se o solicitante atende aos requisitos de titulação e apresenta eventuais
pendências. Permite consultar o processo de emissão e liberação do título.

O pedido pode ser feito também de forma presencial em uma unidade do Incra.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11952.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11952.htm
https://pgt.incra.gov.br/
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Canais de prestação

Web

Acessar a Plataforma de Governança Territorial. Efetuar o pedido no serviço Solicitar Título de
Regularização Fundiária .

Presencial

Nas superintendências regionais do Incra nos estados.

• Tempo estimado de espera: Até 30 minuto(s)

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Outras Informações

Quanto tempo leva?

Atendimento imediato

Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

Coordenação-Geral de Regularização Fundiária do Sede do Incra pelo correio coordenacao.fundiaria@incra.gov.br e
o Serviço de Regularização Fundiária das Superintendências do Incra nos estados. Consulte os endereços e
telefones das unidades do Incra nos estados .

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

O usuário deverá receber, conforme os princípios expressos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas
seguintes diretrizes:

• Urbanidade;

• Respeito;

• Acessibilidade;

• Cortesia;

• Presunção da boa-fé do usuário;

https://pgt.incra.gov.br/
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• Igualdade;

• Eficiência;

• Segurança; e

• Ética

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público, conforme estabelecido pela lei nº13.460/17, tem direito a atendimento presencial,
quando necessário, em instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao
atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Tem direito a atendimento prioritário as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as
gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos, conforme estabelecido pela lei 10.048, de 8
de novembro de 2000.
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Vincular ou desvincular código do imóvel rural

Avaliação: Sem Avaliação

O que é?

Realizar a vinculação ou desvinculação dos códigos cadastrais do imóvel rural no Incra e na Secretaria da Receita
Federal.

O titular do imóvel rural (pessoa física ou jurídica) deve acessar o portal do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais e
acessar o serviço de Vinculação para identificar a inscrição cadastral do imóvel rural na Receita Federal e realizar a
vinculação com o código da propriedade ou posse no Incra.

A vinculação deve ser realizada nos seguintes prazos:
- Imóveis rurais com área superior a 50 hectares: até 30 de dezembro de 2021.
- Imóveis rurais com área menor ou igual a 50 hectares: até 30 de dezembro de 2022.

O titular do imóvel rural que não realizar a atualização para vinculação cadastral no CNIR estará sujeito a não
emissão do Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR) e sujeita a sua posse ou propriedade à situação de
pendência cadastral no CAFIR, impedindo assim o acesso a financiamento bancário e a realização de alterações no
registro da área em cartório.

A desvinculação pode ser solicitada no sistema para correção, quando o código do Incra já estiver vinculado à
inscrição na Receita Federal.

Consulte o manual de orientação de acesso ao portal do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais e de vinculação e
desvinculação cadastral.

Quem pode utilizar este serviço?

Todo titular (pessoa física ou jurídica) de imóvel rural cadastrado no Incra e na Secretaria da Receita Federal.

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Acessar o Cadastro Nacional de Imóveis Rurais (CNIR)

Acessar a página do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais.

Consulte o manual de orientações sobre o acesso e a vinculação. O acesso pode ser executado com ou sem
certificado digital.

https://cnir.serpro.gov.br
https://cnir.serpro.gov.br/
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Canais de prestação

Web

Acessar a página do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais.

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Etapa 2 - Acessar a área “Meus Imóveis” do CNIR

Verificar a lista de imóveis cadastrados na página do CNIR para acessar os serviços: Consultar Dados do imóvel,
Gerenciar Vinculação e Atualizar Dados do Imóvel no Cafir.

Para realizar a vinculação, acesse o serviço Gerenciar Vinculação.

Em caso de dúvidas, consultar o item Gerenciar Vinculação no manual de orientação.

Canais de prestação

Web

Acessar a página do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais.

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Etapa 3 - Consultar o processamento da vinculação ou desvinculação

Acessar a página do Cadastro Nacional de Imóvel Rural para consultar o resultado do processamento na opção
"Minhas Solicitações" .

https://cnir.serpro.gov.br/
https://cnir.serpro.gov.br/
https://cnir.serpro.gov.br/
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Canais de prestação

Web

Acessar a página do Cadastro Nacional de Imóvéis Rurais.

Tempo de duração da etapa

Atendimento imediato

Outras Informações

Quanto tempo leva?

Atendimento imediato

Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

Em caso de dúvidas consultar o Serviço de Cadastro Rural das superintendências regionais do Incra. Outras
informações pelo correio coordenacao.cadastro-rural@incra.gov.br ou telefones (61) 3411-7370 ou 3411-7380.

Para mais esclarecimentos sobre o cadastro do imóvel rural junto à Secretaria da Receita Federal é necessário
acessar o portal do órgão.

Outras manifestações (acesso à informação, denúncia, elogio, reclamação, sugestão e solicitação) devem ser
registradas na plataforma Fala.BR .

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

O usuário deverá receber, conforme os princípios expressos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas
seguintes diretrizes:

• Urbanidade;

• Respeito;

• Acessibilidade;

• Cortesia;

• Presunção da boa-fé do usuário;

• Igualdade;

• Eficiência;

• Segurança; e

https://cnir.serpro.gov.br/
http://www.gov.br/incra/pt-br/composicao/superintendencias-regionais
http://receita.economia.gov.br/
http://receita.economia.gov.br/
http://falabr.cgu.gov.br/
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• Ética

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de
atendimento

O usuário do serviço público, conforme estabelecido pela lei nº13.460/17, tem direito a atendimento presencial,
quando necessário, em instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao
atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário

Tem direito a atendimento prioritário as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as
gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos, conforme estabelecido pela lei 10.048, de 8
de novembro de 2000.
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